
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
ATA Nº 04/2014 
DATA: 20 de fevereiro de 2014
Aos vinte dias do mês de fevereiro de dois mil e quatorze, às 18h30min, no auditório da 
Secretaria Municipal da Saúde de Porto Alegre, situado na Avenida João Pessoa, nº 
325, reuniu-se, em sessão ordinária do Plenário, o Conselho Municipal de Saúde de 
Porto Alegre – CMS/POA. ABERTURA: A SRA. DJANIRA CORRÊA DA CONCEIÇÃO 
– CDS Restinga e Coordenadora do CMS/POA: Eu, Djanira Corrêa da Conceição, no 
uso das atribuições que me são concedidas pelas Leis nº 8.080 e nº 8.142/90, pela Lei 
Complementar nº 277/92, pela Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, pelo Código 
Municipal de Saúde e pelo Regimento Interno deste Conselho, aprovado em julho de 
2008, declaro aberta a sessão ordinária do Plenário do dia 20 de fevereiro de 2014. 
FALTAS  JUSTIFICADAS: 1)Adelaide  da  Motta  Texeira;  2)Carla Rosana Santos da 
Silva;  3)Ivete Regina Ciconet Dornelles;  4)Jandira Roehrs Santana;  5)Jussara 
Barbeitos Giudice;  6)Maurem Ramos;  7)Pedro  Luís  da  Silva  Vargas;  8)Roberta 
Alvarenga Reis;  9)Rosana Terezinha Baltazar.  CONSELHEIROS  TITULARES: 
1)Alberto Moura Terres; 2)Ana Carla Andrade Vieira; 3)Antônio Ildo Baltazar; 4)Carlos 
Henrique Casartelli; 5)Clori Araújo Pinheiro da Costa; 6)Djanira Corrêa da Conceição; 
7)Francisco  dos  Santos;  8)Gabriel  Antônio  Vigne;  9)Gilmar  Campos;  10)João  Alne 
Schamann  Farias;  11)Liane  Terezinha  de  Araújo  Oliveira;  12)Luciana  Sant'anna  da 
Silva;  13)Mara  Lúcia  Tiba  Soeiro;  14)Maria  Angélica  Mello  Machado;  15)Maria 
Encarnacion Morales Ortega; 16)Maria Leticia de Oliveira Garcia; 17)Masurquede de 
Azevedo  Coimbra;  18)Nesioli  dos  Santos;  19)Omar  Azambuja  Condotta;  20)Oscar 
Paniz;  21)Paulo  Roberto  Padilha  da  Cruz;  22)Roger  dos  Santos;  23)Rosa  Helena 
Cavalheiro  Mendes;  24)Tânia  Caputo  Pinheiro  Machado;  25)Tânia  Ledi  da  Luz 
Ruchinsque;  26)Úrsula  Adriana  Sander  Stuker;  27)Vera  Maria  Rodrigues  da  Silva; 
28)Vinícius Antério Graff. CONSELHEIROS SUPLENTES: 1)Adriana Rojas; 2)Antônio 
Augusto  Oleinik  Garbin;  3)Caroline  da Rosa;  4)Gilberto  Binder;  5)Gustavo  Hoppen; 
6)Maria Eronita Sirota Barbosa Paixão; 7)Maria Rejane Seibel; 8)Olga Teresa Pivatto;  
9)Rosemeri de Souza Rodrigues. Aprovação da Ata nº 02, de 31 de janeiro de 2014 
(Proposta  de  funcionamento  da  plenária  em  2014). Nós  vamos  encaminhar  à 
aprovação a Ata nº 02, do dia 31 de janeiro, que foi a proposta de funcionamento da 
plenária. Em regime de votação, quem vota favorável a ata? 17. Quem vota contrário? 
Nenhum  voto.  Quem  se  abstém?  06  abstenções.  Encaminhamento  da  plenária 
anterior:  O  encaminhamento  da  plenária  anterior  sobre  a  formação  do  grupo  de 
trabalho do Hospital Parque Belém, a primeira reunião já foi feita no dia 18 de fevereiro 
e  a  Letícia  que  participou  pelo  Núcleo  vai  dar  o  relato  para  nós.  A SRA.  MARIA 
LETÍCIA DE  OLIVEIRA GARCIA –  CDS Glória/Cruzeiro/Cristal  e  Coordenadora 
Adjunta CMS/POA:  Então, nós realizamos a primeira reunião do grupo de trabalho, 
que pretende fazer uma avaliação diagnóstica do Hospital Parque Belém. Fez a sua 
primeira reunião, então, na terça-feira, às 10 horas da manhã, aqui neste plenário. O 
grupo,  então,  decidiu  a  partir  da  avaliação  que  foi  feita  em  conjunto  com  o 
representante  do  hospital,  entendeu  que  deverá  fazer  uma  visita  ao  hospital  para 
verificar  as  condições.  Principalmente  as  condições  que  foram  levantadas  pelo 
representante,  pelo  coordenador,  naquele  dia  representando  a  Vigilância  Sanitária. 
Então, será o Anderson. Então, nós faremos esta visita para, então, definir quais os 
encaminhamentos que este grupo irá apontar como proposta dos trabalhos. Então, por 
enquanto,  o  relato  é  este.  A SRA.  DJANIRA CORRÊA DA CONCEIÇÃO –  CDS 
Restinga e Coordenadora do CMS/POA: A  pauta  de  hoje  era,  proposta  de 
funcionamento da plenária em 2014, e a proposta de alteração do regimento interno 
padrão  das  comissões  temáticas  e  teve  de  entrar  devido  à  urgência  do  que  está 
acontecendo, mais uma pauta hoje sobre a Conferência Macrorregional de Saúde do 
Trabalhador.  E  a  deliberação  sobre  a  deliberação  da  participação  na  equipe 
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organizadora.  Então,  vamos  ter  três  pontos  de  pauta.  Eu  vou  passar  aqui  para...  
Pareceres: Então, nós vamos fazer a leitura dos pareceres. Parecer 09/13 – Relatório 
Anual  de Atividades 2012 – Programa de Apoio  aos Hospitais  –  Hospital  São 
Lucas.  Tem algum representante ai? Não?  Parecer 08/14 – Habilitação Ambulatório 
de referência para Gestantes de Alto Risco tipo II – Hospital São Lucas. Da PUC 
também  não,  então,  deixa  para  depois.  Parecer  06/14  -  Relatório  Anual  de 
Atividades 2012 – Programa de Apoio aos Hospitais – Instituto de Cardiologia. 
Tem alguém representando ai? Então, pode passar um para a mesa, por favor. O SR. 
ARAMI  –  INSTITUTO  DE  CARDIOLOGIA:  Sou  representante  do  Instituto  de 
Cardiologia, e minha função lá é: Coordenador Administrativo. A SRA. MARIA LETÍCIA 
DE  OLIVEIRA GARCIA –  CDS  Glória/Cruzeiro/Cristal  e  Coordenadora  Adjunta 
CMS/POA: (LEITURA DO PARECER). A SRA. DJANIRA CORRÊA DA CONCEIÇÃO 
– CDS Restinga e Coordenadora do CMS/POA: Em regime de votação, quem vota 
favorável ao parecer? (Manifestação fora do microfone). Alguém tem alguma coisa para 
se  manifestar  que  se  manifeste  antes.  Quem vota  favorável  ao  parecer?  23 votos 
favoráveis. Quem vota contrário? Quem se abstém? Quatro abstenções. (APROVADO) 
O próximo é 09/14 – Habilitação Ambulatória de Referência para Gestantes de Alto 
Risco Tipo II – HCPA. Não é este, é o sete?  Parecer 07/14 – Credenciamento do 
Centro de Reabilitação Cardiopulmonar e Metabólica – Instituto de Cardiologia. A 
SRA.  MARIA LETÍCIA DE  OLIVEIRA GARCIA –  CDS  Glória/Cruzeiro/Cristal  e 
Coordenadora  Adjunta  CMS/POA: (LEITURA DO  PARECER). A SRA.  DJANIRA 
CORRÊA DA CONCEIÇÃO –  CDS Restinga e Coordenadora do CMS/POA: Tem 
alguém que quer  se  manifestar  sobre  o  assunto? Posso passar  para  o  regime de 
votação? Quem vota favorável ao parecer? 24 votos favoráveis. Quem vota contrário? 
Quem se abstém? 04 abstenções.  (APROVADO). Era só o que tinha do Instituto de 
Cardiologia. Muito obrigado senhor. Agora Parecer 09/14 – Habilitação Ambulatório 
de Referência  para  Gestantes de Alto Risco Tipo II  –  HCPA. Tem alguém para 
representar o Hospital de Clínicas? Pode passar um aqui para a mesa, por favor.   A 
SRA.  JAQUELINE -  Gerente da área administrativa  do Hospital  de Clínicas de 
Porto Alegre:  Boa tarde. Estou aqui representando o Hospital de Clínicas, junto com 
meus colegas Doutor Ribeiro e Professora Virgínia.  MARIA  LETÍCIA DE OLIVEIRA 
GARCIA  –  CDS  Glória/Cruzeiro/Cristal  e  Coordenadora  Adjunta  CMS/POA: 
(LEITURA DO  PARECER). A SRA.  DJANIRA CORRÊA DA CONCEIÇÃO –  CDS 
Restinga e Coordenadora do CMS/POA: Tem alguém que quer se manifestar sobre 
isto? Rejane? A SRA. MARIA REJANE SEIBEL – Sindicato dos Enfermeiros do RS: 
Na verdade, só esclarecimento. A gente que atua na rede encaminha para autorrisco, 
mas o que é o Tipo II? O que significa esta classificação Tipo II?  A SRA. MARIA 
ENCARNACION MORALES ORTEGA – CDS Leste: Eram duas as perguntas. Uma a 
Rejane já fez e a outra é: Eu quero saber se isto vai ser para atendimento SUS, ou 
SUS  e  particular,  como  está  sendo  a  prática  do  Hospital  de  Clínicas?  A  SRA. 
JAQUELINE - Gerente da área administrativa do Hospital de Clínicas de Porto 
Alegre: Tipo I,  II  e III,  são as classificações que o Ministério da Saúde coloca por 
possuir então, CTI’s. então, nós como temos CTI’s, nós podemos atender o alto risco 
de nível IMPORTANTE. Tá? Neste sentido nós temos cinqüenta e poucos leitos lá de 
atendimento. A questão, nós atendemos 100% no nosso ambulatório de SUS. Nós não 
atendemos convênios no SUS. Quero dizer, no nosso hospital a parte toda de consulta 
é 100% SUS. Tá? Até para esclarecer para vocês,  nós fazemos parte da rede,  os 
pacientes são encaminhados pela central de marcação do município de Porto Alegre. 
Recebemos pacientes de todo o estado através da central. A SRA. DJANIRA CORRÊA 
DA CONCEIÇÃO –  CDS Restinga e Coordenadora do CMS/POA: Mais  alguma 
pergunta? Podemos passar para regime de votação? Então, em regime de votação. 
Quem vota favorável ao parecer? 25 votos favoráveis. Quem vota contrário? Nenhum 
voto  contrário.  Quem  se  abstém?  04  abstenções.  (APROVADO)  Parecer  12/14  – 
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Prestação de Contas Convênio nº 28/2012 (SES/RS) – HCPA. MARIA LETÍCIA DE 
OLIVEIRA GARCIA –  CDS  Glória/Cruzeiro/Cristal: (LEITURA DO  PARECER). A 
SRA.  DJANIRA CORRÊA DA CONCEIÇÃO –  CDS Restinga e Coordenadora do 
CMS/POA: Tem alguém que quer se manifestar sobre este parecer?  A SRA. MARIA 
LETÍCIA DE  OLIVEIRA GARCIA –  CDS Glória/Cruzeiro/Cristal  e  Coordenadora 
Adjunta CMS/POA: Eu quero, é que nós temos as questões que foram colocadas pelo 
parecer, se a Jaqueline puder nos responder ou outra pessoa. A SRA. JAQUELINE - 
Gerente  da  área  administrativa  do  Hospital  de  Clínicas  de  Porto  Alegre: Eu 
desconhecia este outro, esta outra proposta, este outro projeto. Quando a gente foi 
chamada foi para a maternidade então, se o Doutor Ribeiro puder esclarecer, posso 
passar a voz para ele?  O SR. CARLOS ALBERTO RIBEIRO - Assessor da Vice-
Presidência Médica do HCPA: Qual o Esclarecimento? A SRA. MARIA LETÍCIA DE 
OLIVEIRA  GARCIA  –  CDS  Glória/Cruzeiro/Cristal  e  Coordenadora  Adjunta 
CMS/POA: É claro se vocês têm conhecimento, não é? Porque tem algumas questões 
que não do...  Aqui tem algumas questões colocadas no parecer, vou repetir. (LEITURA 
DO PARECER) Mas se ele tiver uma informação a respeito do porque o Hospital de 
Clínicas? Que é o prestador que foi...  Se tiver alguma condição que garante que o 
Hospital de Clínicas, é o prestador que está qualificado acima dos demais para fazer 
este processo, se o Senhor tem conhecimento. O SR. CARLOS ALBERTO RIBEIRO - 
Assessor  da  Vice-Presidência  Médica  do  HCPA:  O  que  acontece  que  este 
procedimento  está  credenciado  para  todos  os  hospitais  de  alta  complexidade  em 
neurocirurgia. Santa Casa, PUC, Cristo e o hospital. Só que este procedimento, o custo 
do material no mercado nacional, é em torno de R$ 140.000,00. O que existe na tabela 
hoje  é  um reembolso  pelo  sistema de  R$  14.000,00.  Então,  eu  prestador  assumi, 
R$120.000,00  de  cada  procedimento  e  o  estado  estava  sendo  processado 
judicialmente e estava pagando em torno de R$200.000,00 a cada procedimento. O 
hospital  foi  procurado  para  tentar  fazer  uma proposta  de  realizar  esta  compra  via 
importador direto com o fabricante, e acabou sendo feita, e a gente consegui ¼ do 
valor que estava sendo oferecido no mercado, que é um fabricante e um representante 
no Brasil.  Então,  o cara colocava o preço que ele queria.  Então,  o  repasse que o 
estado fez, foi para a compra e a importação dos materiais usados no procedimento. E 
o hospital cobrava o procedimento que existia na tabela do SUS, do contrato com o 
gestor local, fora o órtese e prótese que seria este equipamento que o estado estava 
pagando através do convênio. E, este convênio foi feito para que um paciente seria 
submetido ao procedimento por mês em um total  dos 20 pacientes nos dois anos. 
Então,  o  convênio  está  para  ser  renovado  porque  os  equipamentos  todos  foram 
consumidos com os 20 pacientes, então, a expectativa é a renovação do convênio. 
(Manifestação fora do microfone) É, ele é existente já desde novembro de 2012.  A 
SRA.  DJANIRA CORRÊA DA CONCEIÇÃO –  CDS Restinga e Coordenadora do 
CMS/POA:  Podemos passar para regime de votação? Então, em regime de votação. 
Quem vota favorável ao parecer? (Falas concomitantes da plenária)  A SRA. MARIA 
LETÍCIA DE  OLIVEIRA GARCIA –  CDS Glória/Cruzeiro/Cristal  e  Coordenadora 
Adjunta CMS/POA: É que ele acabou respondendo inclusive as dúvidas que estão no 
parecer,  que  seriam  atribuições  da  secretaria,  e  nós  perguntamos  e  não  tivemos 
resposta, e ele acabou de responder.  A SRA. DJANIRA CORRÊA DA CONCEIÇÃO – 
CDS Restinga e Coordenadora do CMS/POA:  Então,  em regime de votação, por 
favor. 23 votos favoráveis. Quem vota contrário? Um voto contrário. Quem se abstém? 
10  abstenções.  (APROVADO)  Obrigado  senhor.  Parecer  10/14  –  Habilitação 
Ambulatório de referência para Gestantes de Alto Risco tipo II – Hospital Fêmina . 
Tem alguém do Hospital Fêmina? Por favor.  O SR. JAIME – Gerente de Internação 
Substituto  do  Hospital  Femina:  Estou  aqui  à  disposição  para  responder  os 
esclarecimentos necessários.  A SRA.  DJANIRA CORRÊA DA CONCEIÇÃO –  CDS 
Restinga e Coordenadora do CMS/POA:  Letícia.  A  SRA.  MARIA LETÍCIA DE 

5
107
108
109
110
111
112
113
114
115
116
117
118
119
120
121
122
123
124
125
126
127
128
129
130
131
132
133
134
135
136
137
138
139
140
141
142
143
144
145
146
147
148
149
150
151
152
153
154
155
156
157
158
159

6



OLIVEIRA  GARCIA  –  CDS  Glória/Cruzeiro/Cristal  e  Coordenadora  Adjunta 
CMS/POA: (LEITURA DO PARECER). A SRA. DJANIRA CORRÊA DA CONCEIÇÃO 
– CDS Restinga e Coordenadora do CMS/POA: Alguma pergunta? Podemos passar 
para  regime  de  votação?  Então,  em  regime  de  votação.  Quem  vota  favorável  ao 
parecer? 31 votos favoráveis. Quem vota contrário? Nenhum voto contrário. Quem se 
abstém?  Duas  abstenções.  (APROVADO)  A  SRA.  DJANIRA CORRÊA DA 
CONCEIÇÃO –  CDS Restinga e Coordenadora do CMS/POA: O próximo.  Parecer 
11/14 – Habilitação Ambulatório de Referência para Gestantes de Alto Risco Tipo 
II – Hospital Nossa Senhora Conceição. Tem alguém aqui representando o Hospital 
Conceição? O SR. TIAGO – Assessor da Diretoria Técnica do Hospital Conceição: 
A SRA.  MARIA  LETÍCIA DE OLIVEIRA GARCIA – CDS Glória/Cruzeiro/Cristal  e 
Coordenadora  Adjunta  CMS/POA: (LEITURA DO  PARECER). A SRA.  DJANIRA 
CORRÊA DA CONCEIÇÃO – CDS Restinga e Coordenadora do CMS/POA: Alguma 
pergunta? Podemos passar para regime de votação? Então, em regime de votação. 
Quem  vota  favorável?  33  votos  favoráveis.  Quem  vota  contrário?  Nenhum  voto 
contrário.  Quem  se  abstém?  Uma  abstenção.  (APROVADO)  A  SRA.  DJANIRA 
CORRÊA DA CONCEIÇÃO –  CDS Restinga e Coordenadora do CMS/POA: O 
próximo.  Parecer 14/14 – Prestação de contas do Programa Nota Fiscal Gaúcha, 
36ª etapa – HEPA.  A SRA. ISABEL – Representante do Hospital Espírita de Porto 
Alegre.  MARIA  LETÍCIA DE OLIVEIRA GARCIA –  CDS Glória/Cruzeiro/Cristal  e 
Coordenadora  Adjunta  CMS/POA: Vou  dispensar  o  enunciado  tá?   Porque  a 
documentação recebida estava completa e pertinente.  (LEITURA DO PARECER). A 
SRA.  DJANIRA CORRÊA DA CONCEIÇÃO –  CDS Restinga e Coordenadora do 
CMS/POA: Alguém tem alguma manifestação a fazer? Podemos passar para regime 
de votação? Então, em regime de votação. Quem vota favorável? 33 votos favoráveis.  
Quem vota  contrário?  Nenhum voto  contrário.  Quem se  abstém?  Uma abstenção. 
Obrigada, Isabel. (APROVADO). A SRA. DJANIRA CORRÊA DA CONCEIÇÃO – CDS 
Restinga e Coordenadora do CMS/POA: O último  é  Parecer 13/14  –  Plano  de 
Aplicação dos recursos para a Saúde Indígena 2013 – Secretaria Municipal de 
Saúde.  Tem alguém representando  ali.  A SRA.  ROSA MARIS  ROSADO –  ÁREA 
TÉCNICA DA SAÚDE  INDÍGENA/SMS.  A  SRA.  MARIA  LETÍCIA DE  OLIVEIRA 
GARCIA  –  CDS  Glória/Cruzeiro/Cristal  e  Coordenadora  Adjunta  CMS/POA: 
(LEITURA DO  PARECER). A SRA.  DJANIRA CORRÊA DA CONCEIÇÃO –  CDS 
Restinga e Coordenadora do CMS/POA: Tem alguma pergunta que alguém queira 
fazer? O SR. GILMAR CAMPOS – CDS Lomba do Pinheiro e Coordenador Adjunto 
do CMS/POA:  Eu quero não fazer  uma pergunta.  Quero dizer,  pergunta,  pergunta 
mesmo. Eu quero saber, lá na Lomba do Pinheiro nós temos uma estrutura dos índios 
lá, os Caingangues que eu acho que eles não precisam disto ai. Agora aquele do Lami  
que estão lá no Lami, eu gostaria de saber se a secretaria tem olhos para eles, para 
aqueles índios que estão lá? Acampados, que a gente está acostumado a levar roupas 
para eles lá, e este programa atende aqueles índios lá daquela comunidade; porque 
não adianta, tu pegares e distribuíres, é uma coisa, as coisas tem que ser bem claras.  
Se é para a comunidade indígena, tem que ser para todas as etnias, não para escolher 
alguns. Eu não sei por que aquela comunidade do Lami está vulnerável, a gente tem 
que levar roupa porque o inverno não é brincadeira. A gente leva roupa. Trabalhei em 
uma associação  lá  na  Lomba  do  Pinheiro  e  nós  levávamos  comida  e  coisas  que 
sobravam, a gente levava lá para os índios. Agora aqueles que têm lá na Parada 21, lá,  
aqueles lá, os caras têm mais estrutura do que, tchê... O cara tem mais condições que 
nós! Eu acho que a gente tem que dividir as coisas. Era este o meu questionamento. A 
SRA. ADRIANA ROJAS –  Sindicato Médico do RS:  Eu  não  sei  se  vocês  têm 
conhecimento, mas a mortalidade de criança indígena, ela é enorme. E a maioria por 
doenças respiratórias. Eu realmente eu não entendi, os R$ 3.000,00 para uma espécie 
de “xamanismo” ai. Porque o que ele morre é de falta de antibiótico, eles morrem de  
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infecção.  Eles morrem de doenças iguais às crianças brancas, ou não brancas, ou 
negras, que tem um acesso diferenciado ao atendimento. Então, esta faltando para 
eles é remédio, falta vacina e falta no Lami é educação. Aquelas crianças estão, sei lá 
15 crianças sem acesso a alfabetização. Então, é muito bonito a gente falar assim: 
Vamos investir na cultura indígena, na “fumacinha”, não sei o que. Mas não é disto que 
eles estão morrendo, eles estão morrendo é de infecção respiratória. Então, três mil e 
poucos reais, eu não consegui entender, né? E trabalhei na câmara índios por 10 anos 
praticamente. Então, sei bem o que estou falando. Obrigado. A SRA. TÂNIA CAPUTO 
PINHEIRO MACHADO – CDS Eixo Baltazar: Eu trabalhei na questão indígena como 
médica durante 5 anos. E me chamou muito a atenção o seguinte: Porque que eu 
saiba, até eu trabalhar, o Lami era atendido pela base Viamão, não era atendido por 
Porto Alegre.  Inclusive na Lomba os Guaranis são atendidos. Eu não tive contatos com 
Caingangues, mas eu vou dizer  uma coisa: Nebulizador em aldeia indígena,  isto é 
furada. Tá? Isto ai não serve, a gente tem que usar o que tem de melhor hoje em dia 
como a Adriana colocou, isto é realidade. Eu também acho que o problema lá são as 
escolas,  a  falta  de escolaridade.  Tá bom que eu saí,  e  a Deise entrou,  então,  faz 
bastante  tempo,  desde 2005 que eu estou afastada,  mas eu continuo convivendo, 
porque eu fiz o meu trabalho de pesquisa com eles. Eu estou achando assim ó, eu não 
sei como ele me perguntou se é sobre os Guaranis ou sobre os Caingangues que 
vocês se referem? Tá? Porque o Caingangue, ele tem uma cultura que ele preserva 
sobre a saúde deles.  Sobre o xamanismo deles,  e o xamanismo deles não requer 
dinheiro. Se vocês querem eu posso dar acesso a minha pesquisa que é sobre isto. 
Então, assim ó, eu gostaria de uma melhor resposta para saber, que tipo de aldeia 
vocês estão pretendendo atender? Por que o uso de nebulizador em um local que não 
tem luz? Ou vive faltando luz? Então, é uma dificuldade muito grande. E realmente, eu 
acho que tem que haver uma inversão na equipe multidisciplinar, que entenda esta 
cultura e leve medicalização para eles. Porque o gasto deles em medicina xamânica, 
não  existe. A  SRA.  ROSA  MARIS  ROSADO  -  ÁREA  TECNICA  DA  SAÚDE 
INDÍGENA/SMS: Começar então, respondendo para ao conselheiro Gilmar, reforçando 
o que a doutora já falou, a questão da territorialização da saúde indígena que é um 
subsistema do SUS, ela é diferenciada, então, os guaranis presentes em Porto Alegre 
eles são atendidos pelo pólo base Viamão em função desta outra territorialização que é 
diferente das esferas municipais embora eles estejam presentes no município de Porto 
Alegre, eles pertencem a outro pólo base, a outra distrital da saúde indígena que é 
diferente da distrital de saúde não indígena. Então, respeita esta territorialização.  Com 
relação a  esta  questão do  xamanismo,  como os preceitos  da Política  Nacional  de 
Saúde indígena investem na questão da saúde indígena que dialogue né? Entre a 
biomedicina e os conhecimentos da medicina tradicional,  os investimentos eles têm 
que ser no sentido, neste sentido não é? De também fortalecer a questão cultural e 
ditar... Potencializando né, esta questão do auto-estima até dos próprios agentes de 
saúde que estão lá, agentes de saúde tradicional, dos parceiros, dos cuidadores, tem ai 
o próprio encontro dos “Cuiâs” dos Caingangues, que traz a dimensão de valorização 
destes aspectos da tradição, da medicina tradicional, no caso dos Caingangues né? 
Que é bem forte o uso de ervas, de raízes em fim da medicina tradicional. Toda esta  
questão, claro que se tem à preocupação de que morrem sim de doenças respiratórias 
graves e que todas estas questões de antibiótico, isto tudo é a rede que fornece. E não 
é  com  este  recurso  que  é  específico  para  saúde  indígena  que  a  gente  vai  estar 
cobrindo as questões que soa da própria rede. Tem na rede, não preciso usar recurso 
que é específico para estar contemplando isto. A questão dos nebulizadores me admira 
muito esta questão da falta de luz porque em nenhum momento eles trouxeram esta 
questão.  Eles  estão  trazendo  sim  esta  questão  de  nebulizador  nos  espaços  das 
aldeias, porque claro né? É uma questão, eu não sou médica, eu não saberia te dizer o 
argumento,  mas  é  o  argumento  do  pessoal  da  equipe  que  está  lá  em  contato, 
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enfermeiros indígenas, que estão lá em contato com as comunidades diariamente, é 
uma  demanda  que  foi  trazida  pela  equipe  multidisciplinar  de  saúde  indígena,  e 
aprovada pelas lideranças indígenas, então, realmente do ponto de vista medico, da 
efetividade de nebulizadores nas aldeias eu não teria como argumentar. Eu só tenho 
que argumentar que isto é uma demanda que surgiu das comunidades e da equipe 
multidisciplinar de saúde indígena que é quem a gente deve fortalecer. Que é uma 
equipe multidisciplinar na esfera municipal. Só para responder então, as duas, reforçar 
as duas etnias que estão sendo atendidas pela multidisciplinar de saúde indígena, são 
a etnia Caingangue e a etnia Charrua, ambas presentes no Município de Porto Alegre. 
Então,  eu  acho  que  era  isto.  (Falas  concomitantes  da  plenária)  Geograficamente, 
Gilmar, ela está dentro do município de Porto Alegre, não na territorialização da saúde 
indígena que é diferenciada, por exemplo: No nosso caso, Porto Alegre faz parte do 
litoral sul. Não tem sentido né, mas na territorialização da saúde indígena da SESAI 
que é o órgão responsável pela saúde indígena, a gente está no litoral sul. Ou seja, a  
distrital a qual pertence o pólo base Porto Alegre, ela está situada em Florianópolis. 
Então,  a  territorialização  respeita  a  territorialização  dos  próprios  indígenas.  Por 
exemplo, os Guaranis têm esta questão das caminhadas, então, eles caminham, eles 
transitam  e  se  mobiliza  as  famílias,  mas  pelo  litoral,  então,  é  outra  forma  de 
“geografizar”  este  espaço.  A SRA.  DJANIRA CORRÊA DA CONCEIÇÃO  –  CDS 
Restinga  e  Coordenadora  do  CMS/POA:  A Helo  quer  falar.  A SRA. HELOISA 
HELENA ROUSSELET ALENCAR – Assessora Técnica do CMS/POA: Na verdade 
eu  acho  importante  também colocar  para  o  plenário,  o  debate  que  a  SETEC fez.  
Quando emitiu o parecer, porque nós não conhecíamos estes recursos, estes recursos 
são  absolutamente  ridículos,  são  R$  16.000,00  e  é  um  recurso  estadual,  com  o 
financiamento da saúde indígena, nos parece assim muito pouco para fazer coisas 
importantes, R$ 16.000,00. E a discussão do plano ela seguiu de acordo com o que 
está previsto um fluxo que é o fluxo que a gente defende. A demanda tem que vir de  
quem é usuário, de que está precisando, de quem está vivendo a questão. Então, foi  
feito pelo que está registrado no processo o debate no lugar certo. Foi feito dentro da 
Comissão Municipal de Saúde Indígena, onde está composta a gestão, as equipes e as 
lideranças. Então, do ponto de vista da elaboração da proposta se ela tem problemas, 
pode ser até que tenha. O mérito dela ou não, está no processo de discussão de uma 
equipe com a sua clientela. Então, nos pareceu OK neste sentido. O debate que a 
SETEC fez foi: Afinal de contas como é que se divide se existe isto, se não existe? Nós 
entendemos que é  importante,  e  convidamos inclusive  a  Secretaria  a  chamar  esta 
discussão  para  a  SETEC,  do  financiamento  da  saúde  indígena,  quais  são  as 
responsabilidades de cada parte nesta coisa. Porque a união tem a tutela, vamos dizer 
assim, a responsabilidade maior pelo trabalho, mas o município hoje começa a assumir 
também o controle, eu acho que é correto, são usuários, são cidadãos do Município 
também.  Então,  o  município  também faz  o  seu  pedaço.  Mas  quem faz  o  que  no 
financiamento da saúde indígena? Esta é a questão que está colocada no parecer. 
Então, do ponto de vista do plano, nos parece que está de acordo com o que tem que 
ser. Se está errado, se tem problema? Lá adiante vai se ver vai ter mais nove meses de 
recursos, se vierem né? Porque são recursos estaduais, nunca se conta muito com 
regularidade, se vierem dá para se avaliar onde se encaminhar. Agora a discussão que 
a gente gostaria de fazer, aí eu sugiro de que quem ainda não leu esta parte, leia no 
Plano  de  Saúde  porque  daí  define  todas  estas  questões,  quais  são  as  etnias,  o 
tamanho da população, está tudo escrito lá no Plano de Saúde também. Então, isto 
também é importante à gente conhecer para podermos fazer o debate. A SRA. TÂNIA 
CAPUTO PINHEIRO MACHADO – CDS Eixo Baltazar: Não, eu gostaria de dizer que 
assim ó! É muito importante a cultura deles na questão do trabalho, isto até faz parte 
do meu trabalho de pesquisa. Agora assim ó! Não trabalhei com Caingangues e nem 
Charruas por que eu era do pólo base Viamão, eu trabalhava com o povo Guarani.  
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Mas apesar da liderança e de eu sempre estar nas aldeias, eles quererem nebulizador 
e xarope de salbutamol, era uma coisa muito difícil de ensinar para eles e trabalhar, 
mas como tinha o trabalho de educação e saúde, a gente pega o conhecimento que 
tem aquele povo, faz uma nova releitura com o conhecimento técnico científico que 
existe  e  junto  a  gente  constrói  um novo livro  sobre  a  saúde.  Isto  é  a  base sobre 
educação e saúde do Paulo Freire. E é o que eu trabalho, trabalhei e sou formada para 
trabalhar nisto. Então, eu digo assim ó! Acho importante sim, mas eu gostaria de saber: 
A FUNASA,  quando eu trabalhava até uns anos atrás,  era ela  que fazia  o grande 
financiamento junto ao estado, mas ele tinha um programa nesta questão, inclusive 
com  a  Procuradoria  Geral  da  República,  com  antropólogos,  para  fazer  esta 
intervenção. Quando veio para Porto Alegre esta questão da saúde dos Caingangues 
na Lomba, eu ainda estava, isto faz muitos anos, foi nos anos 2000 quando eles vieram 
para a Lomba, mais ou menos porque inclusive eles queriam que nós atendêssemos 
naquela época os Caingangues dali. E eles têm sim um problema de perda, perda não,  
porque eu não acredito nisso, eles têm uma influência muito grande das pessoas não 
índios dentro da própria formação das aldeias deles. Inclusive eles têm varias religiões 
como: Universal, Pentecostal dentro das aldeias. Porque um povo que eu trabalhava 
não tinha. Então, eu acho importante sim como tu disse o resgate. A minha questão é, 
de quem foi que liderou esta discussão com eles, não é? Quem estava lá para tomar 
uma decisão que a mim,  trabalhei  muitos  anos no meio deles e  ainda tenho uma 
convivência muito grande com o povo Guarani, me aprece totalmente fora de contexto. 
A SRA. DJANIRA CORRÊA DA CONCEIÇÃO – CDS Restinga e Coordenadora do 
CMS/POA: Agora eu queria saber se tem alguém da PUC aqui? Então, vai ficar para a 
próxima reunião os pareceres da PUC.  Então, em regime de votação, por favor. 19 
votos favoráveis. Quem vota contrário? Sete votos contrários. Quem se abstém? 08 
abstenções. (APROVADO).  Obrigado. Vou passar para os informes tá? O primeiro sou 
eu  que  vou.  Nós  estamos  recebendo  o  pedido,  gente,  para  a  representação  em 
algumas entidades para comitês, e a gente está com pouca gente para fazer parte. 
Então, eu estou trazendo para cá. A COMAM está pedindo dois representantes aqui, e 
eu gostaria de saber se tem algum conselheiro que se disponha a ser representante do 
conselho lá no COMAM, que ai passa com a Joana e informa que quer ser.  A reunião 
lá  no  COMAM  é  as  5ª  feiras  das  14hs  às  18hs,  se  não  me  engano.  (Falas 
concomitantes da plenária) Conselho do Meio Ambiente, e as reuniões são lá na Carlos 
Gomes. Na SMAM, lá na SMAM. (Falas concomitantes da plenária). Tem duas vagas 
lá, era o Emerson e o Carlos o ano passado. Eles pedem que apresente lá os dois. Eu 
fui  lá já, a reunião começa às 14 horas lá. Se tiver alguém? (Manifestação fora do 
microfone) Mas eu tenho que fazer esta manifestação aqui para saber se tem algum 
corajoso querendo participar, senão a gente vai abrir mão da vaga lá. Mas eu tenho 
que passar aqui porque eu tenho vários pedidos de vários lugares, e a gente não está 
conseguindo pessoal para ir, conselheiro para ir. Então, é isto que queria deixar aqui  
então, este informe. Luiz Airton da Silva. O SR. Luiz Airton da Silva – Eixo Baltazar: 
Um  dos  coordenadores  do  Eixo  Baltazar.  Senhor  representante  da  Secretaria, 
Secretário, no caso. A unidade da Leopoldina, desde setembro não está sendo ofertada 
a marcação de ecografia, já foi passado para a gerência lá, porém não teve retorno até 
este momento. Hoje eu comuniquei novamente a gerência. E a falta de medicamento,  
teve uma relação né? E hoje a gerência falou, tipo assim a sinvastatina não vai ser 
passada para as unidades, e eu gostaria de saber se tem prazo e o por quê? Só os 
controlados ali que tem uma lista de medicamentos, que só os controlados que vão 
ser...  Vão  voltar  a  normalizar,  mas  os  não-controlados  não  têm  prazo. A  SRA. 
DJANIRA  CORRÊA  DA  CONCEIÇÃO  –  CDS  Restinga  e  Coordenadora  do 
CMS/POA:  Obrigado.  Oscar!  O SR. OSCAR PANIZ –  CDS Centro: Boa noite.  Eu 
queria  independente  da  paralisação  estar  acontecendo  hoje,  eu  queria  registrar  a 
minha indignação, pois vendo algumas imagens hoje na televisão, eu como conselheiro 
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municipal  de  saúde  e  como  usuário  de  saúde,  eu  quero  dizer  que  eu  me  senti 
extremamente  constrangido.  Parece-me  Secretário  que  tem  que  ter,  não  é  uma 
questão de autorização, mas o que aconteceu no PACS, por exemplo, o cara entrando 
lá, filmando do jeito que estava, isto é uma falta de respeito. E principalmente com a  
conivência de trabalhadores. A Vânia ciceroneou isto. Eticamente, a gente fica aqui 
preocupado com a questão ética, mas o que eu vi hoje, o pouco que eu vi, filmando as  
pessoas da maneira que filmou, e eu parei de ver para não me incomodar mais. Então, 
eu  gostaria  de  deixar  aqui  registrado  como  usuário,  eu  acho  que  tem  que  fazer 
manifestação, agora a questão ética, os trabalhadores também poderiam ter um pouco 
mais de cuidados. A SRA. DJANIRA CORRÊA DA CONCEIÇÃO – CDS Restinga e 
Coordenadora do CMS/POA: Obrigado. Terres. O SR. ALBERTO MOURA TERRES – 
Conselho Regional de Serviço Social: E hoje aqui também representando o Fórum 
em defesa do SUS. Eu vou fazer aqui uma leitura de uma solicitação de pauta, onde 
está assinado por vários conselheiros, trabalhadores e usuários e depois eu explico a 
situação rapidamente  (LEITURA DOCUMENTO ENTREGUE A MESA) e trago aqui 
também um manifesto que foi entregue ontem pelos trabalhadores da Bom Jesus e 
entregue ao Fórum, denunciando também todas as irregularidades e os problemas que 
estão acontecendo no Pronto Atendimento da Bom Jesus em função desta mobilização 
do qual vou entregar aqui para o conselho. Então, esta solicitação do Fórum é também 
o documento trazido. Pode me dar o recebido, por favor. Trazido pelos trabalhadores. 
Em relação as UBS o que nós sabemos, a denúncia que recebemos, é de que a UBS 
Santa Rosa, a UBS Ramos e a UBS Assis Brasil, a Secretaria Municipal de Saúde está 
retirando os trabalhadores concursados e colocando os trabalhadores do IMESF. Em 
um primeiro  momento,  colocou estes  trabalhadores juntos.  Técnico  do IMESF com 
técnico da Secretaria Municipal de Saúde. Os técnicos do IMESF foram lá, entraram na 
justiça  pedindo  equiparação  salarial.  Então,  agora  a  secretaria  esta  retirando  só 
trabalhadores concursados e deixando única e exclusivamente  os trabalhadores do 
IMESF.  Isto  está  acontecendo  em várias  unidades.  Então,  nós  não  sabemos se  é 
parametrização  ou  se  é  conversão.  Isto  o  Fórum  denunciou  lá  atrás.  Então,  nós 
precisamos discutir isto. Por outro lado, nós precisamos discutir com os trabalhadores. 
O sindicato dos Municipários, para concluir, esteve aqui no Núcleo de Coordenação, 
solicitando uma pauta com este conselheiro. E a coordenação deste conselheiro deu 
apenas 3 minutos de informe aqui, no qual o Sindicato dos Municipários não aceitou.  
Então, o Fórum em Defesa do SUS, solicita uma pauta, porque existe uma solicitação 
dos  trabalhadores,  os  usuários  estão  sendo  afetados  com  esta  paralisação  e  o 
conselho não pode se furtar deste debate. Então, são as duas pautas que nós pedimos 
com  urgência  ao  Conselho  Municipal  de  Saúde.  Obrigado.  (Manifestação  fora  do 
microfone)  A SRA. MARIA ENCARNACION MORALES ORTEGA –  CDS Leste: A 
Bom Jesus colocou um manifesto, eu gostaria que lessem porque os trabalhadores da 
Bom Jesus não participam do Conselho Distrital de Saúde não participam na distrital.  
Só a coordenadora. Os trabalhadores são convidados e não participam e tem reunião 
do Conselho Local  de Saúde que é do centro de saúde, que é também do Pronto 
Atendimento e não participam. Então, eu queria saber o teor desta... Disto ai que eles 
estão mandando. A SRA. DJANIRA CORRÊA DA CONCEIÇÃO – CDS Restinga e 
Coordenadora do CMS/POA: Tá, mas é só informes, nós não podemos fazer debate. 
(Falas concomitantes da plenária) Sr. Gabriel.  O SR. GABRIEL ANTÔNIO VIGNE – 
CDS Noroeste: Boa noite a todos. O Secretário deve estar se lembrando que algumas 
semanas atrás, eu fiz alguns comentários do Posto do IAPI como esta, estaria sendo 
sucateado não só na sua estrutura física como também na de recursos humanos. E se 
tratando da  estrutura  física,  estou  lhe  passando aqui  um Cd com cento  e  poucas 
fotografias  inclusive  para  o  Conselho  Municipal  de  Saúde  também.  Isto  mostra 
exatamente  o  que  é,  e  nós  solicitamos  providências,  não  é?  Quanto  a  recursos 
humanos em outro momento nós voltamos a conversar. Obrigado.  A SRA. DJANIRA 
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CORRÊA DA CONCEIÇÃO – CDS Restinga e Coordenadora do CMS/POA: Citolin. 
(Falas concomitantes da plenária)  O SR. OLIR CITOLIN – Membro do CDS Leste: 
Vocês se lembram que há muito tempo eu fiz uma proposta. Se a gente conseguisse 
informatizar a rede básica de saúde, eu ia no Paço Municipal, com meu conjunto de 
bichos com mais de seis deles, dançar o dia todo lá, vocês se lembram disto? (Falas 
concomitantes da plenária) Eu faço de novo a proposta para as próximas eleições, se 
isto é possível.  Por quê? Por que, nós trabalhamos em Unidade Básica, onde nós 
precisamos  de  informações.  Por  exemplo,  nós  do  GHC,  temos  tudo  praticamente 
informatizado.  Só  nos  falta  o  prontuário  eletrônico  que  a  qualquer  momento  vai 
acontecer. Mas as vacinas estão todas lá. E eu sei amanhã quantas crianças estão 
com  a  vacina  que  tem  que  tomar  amanhã.  Quantos  que  não  tomaram  hoje  que 
deveriam ter tomado? Esta ali. Esta tudo ali. Quantas mulheres fizeram CP? Quantos 
hipertensos?  Quantos  diabéticos?  Está  tudo  ali.  Quantas  pessoas  consultaram? 
Quantos não consultaram? Quais são as causas das doenças? Tudo isto. Porque eu 
pergunto isto? Por que nós temos um indicador ai de vacinas que diz assim: Nós temos 
que ter 90% de todas as crianças de 0 a 13 anos, o calendário vacinal em dia. Mas nós 
temos um grande numero em Porto Alegre, não só em Porto Alegre, mas no Brasil todo 
de peregrinos, de flutuantes. Ou seja, as pessoas hoje que estão aqui, por causa de 
um tira amanha estão lá na Bom Jesus, estão lá na Cruzeiro e assim vai.  Aí tu pegas a 
carteira de vacina e quando tu vês vai consultar, não tem carteira de vacina, tu não 
podes pôr no sistema, porque se tu puseres no sistema teu indicador vai a zero, lá 
embaixo.  Não é?  É muito difícil  ai  tu  tens que ligar  para a gerência,  ligar  para a  
enfermeira, ligar para o diabo a quatro, porque tu não consegues a carteira de vacina. 
Tu  não  consegues  nada!  É  bem  assim  que  funciona  o  troço.  Tu  não  consegues 
informação nenhuma. E eu pergunto, como é que esta o processo de informatização de 
nossa saúde. Lembra que eu falei há muito tempo atrás, e disse que estava andando e 
agora deu um rolo ali com a PROCEMPA e o diabo a quatro. E como é que esta este 
troço? É isto que eu quero saber. Porque o dia que nós tivermos informatizado, nós 
estaremos um outro patamar, um outro nível de conhecimento. E sabendo muito bem 
as  condições  de  saúde  dos  nossos  usuários.  Inclusive  a  nossa  também.  Muito 
obrigado.  A  SRA.  DJANIRA  CORRÊA  DA  CONCEIÇÃO  –  CDS  Restinga  e 
Coordenadora do CMS/POA: Úrsula. A SRA. ÚRSULA ADRIANA SANDER STUKER 
–  Associação dos Servidores da SMS:  Eu vim aqui  também para falar  sobre as 
questões dos recursos humanos. A questão das paralisações no Pronto Atendimento e 
nos hospitais e o sucateamento de pessoal,  que a secretaria já vêem, que já vem 
ocorrendo na secretaria a vários anos. Mas nos últimos tem ficado muito complicado. 
Os recursos humanos que eram do estado e da união e estão se aposentando, eles 
não  são  repostos.  Nós  temos  falta  de  recursos  humanos.  O  COREN  fez  um 
apontamento,  um  estudo  equipe  revela  que  só  no  HPS,  faltam  240  técnicos  de 
enfermagem e mais de 30 enfermeiros. Isto quer dizer que é uma coisa muito grande. 
Na secretaria já foi perguntado outras vezes qual é o recurso que realmente falta, e a  
secretaria não consegue dimensionar a falta de recursos humanos. Mas a gente nas 
unidades  percebe  a  falta  dos  colegas.  A gente  nas  unidades  percebe  a  falta  do 
atendimento que a gente dá para os usuários, quando a gente diz, não tem, não pode,  
não sei... Porque a gente não tem como saber tudo e as pessoas que a gente tinha 
como referência a gente não tem mais os serviços muitas vezes foram desmontados. 
Então,  esta pauta de recursos humanos tem que ser uma pauta do conselho uma 
discussão muito séria deste conselho de saúde. Porque o ano passado a gente falou 
sobre recursos humanos,  falou sobre atenção,  como que se vai  dar atenção nesta 
secretaria e parece que foi um assunto que rolou, rolou e foi esquecido. Eu quero me 
associar a esta sobre recursos humanos. É necessário fazer. Reforço o que o Terres 
disse.  Em alguns  lugares,  se  coloca  o  pessoal  de  IMESF,  se  tiram servidores,  se 
realoca,  sem perguntar  para os servidores,  nem mesmo para o pessoal  do IMESF 
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aonde querem ir. Se realoca de lá para cá as pessoas como se não fossem pessoas. 
Como  se  fossem  parte  dos  moveis  e  utensílios.  A SRA.  DJANIRA CORRÊA DA 
CONCEIÇÃO – CDS Restinga e Coordenadora do CMS/POA:  Então,  nós vamos 
passar  para  nossa  pauta  agora  tá?  Mirtha  tu  que  vais  apresentar,  não  é?  (Falas 
concomitantes  da  plenária).  O SR. JORGE LUIZ CUTY DA SILVA –  Secretário 
Adjunto de Saúde: Eu  vou  então,  fazer  as  pontuações  de  vocês  aqui,  tentar 
esclarecer alguns detalhes e parece que aqui tem uma demanda muito forte com os 
recursos  humanos,  que  o  Terres  pede  uma  pauta  específica,  eu  acho  importante. 
Também a Úrsula trouxe esta demanda. Eu acho que isto a gente poderia acertar com 
o próprio conselho para que a gente possa fazer uma pauta específica para isto está  
bem? A gente tem também interesse em acertar também estes detalhes ai.  O Luiz 
Airton solicita aqui com relação... Uma situação bem pontual não, Luiz? Lá no teu posto 
Leopoldina, está sem ecografia e a falta de medicamentos. A falta de medicamento é 
um problema sério no incêndio de uma fábrica ai, e que nos faltou realmente e nós 
estamos agora buscando entre as gerências que possam nos suprir estes detalhes, 
para que a gente possa também atender uma demanda, porque até estamos quase 
chegando a um ponto de faltar medicamentos até nos hospitais. Lá na ponta. Então, a 
gente tem buscado esta parceira até conselho o estado e tenho certeza que nós vamos 
poder suprir esta falta. Ta, gente. Airton eu vou te dar uma resposta amanhã se tu me 
permites, tá? Com relação à ecografia lá do posto eu realmente não sei, vou falar com 
a gerente para eu poder te dar esta posição até amanhã se tu me permites. O Oscar, 
cita aqui a situação hoje lá no PACS não é? As imagens da TV que mostraram... Hoje o 
apresentador  de  TV,  o  Motta  me ligou,  o  pessoal  da  Record  me ligou  pediu  uma 
atenção,  e  eu  prontamente  atendi  a  ligação  dele,  foi  por  telefone  que  a  gente 
conversou. E pautei o que ele me questionou ali, eu acho que esta situação eu não 
sabia, e quando eu desci o Marcelo me abordou e tinha ouvido o que eu falei, e eu 
tinha abordado o tema. E falar com o Motta, que é um cara que ele é crítico com o que 
ele trata.  E eu acho importante por que ele está...  O Motta é um representante da 
sociedade, eu não vejo ele como adversário eu acho ele importante, para, pois nos 
ajuda nestas situações aí, colocou a Record lá no Pronto Socorro, colocou lá no PACS 
e traz a informação sobre a situação que a gente sabe e estamos tentando atender da 
melhor maneira. Até no dia da greve, a gente sabe que é um direito de vocês, mas é...  
Nós estamos negociando para que a gente possa atender... Mas o que aconteceu? Ele 
me ligou, eu pautei o que aconteceu depois me disseram... Uma senhora me pautou 
aqui em baixo, e disse: Bah Jorge a Vânia fez isto ai é uma palhaçada do PT. Gente o 
fato de ser do PT, PTB, PMDB não interessa. O que interessa é que nós temos que 
buscar  uma  atenção  boa  para  todos  lá.  Entendeu?  Bem  a  função  da  greve  é  o 
seguinte:  Nós  fizemos  uma  reunião  com  o  Vice  Prefeito  Sebastião  Mello,  com  o 
SIMERS, o SIMERS esteve lá conversando com o Vice Prefeito Mello, com o Vereador 
Thiago, para pedir um prazo para falar sobre a insalubridade. O Mello prontamente 
aceitou este prazo, inclusive nós vamos montar um GT para falar de insalubridade para 
tratar. Para momentos nós podemos acertar esta ponta. Certo? Inclusive a Drª Clarice 
vai participar do GT, por ela ser uma médica do trabalho, vai participar para que a gente 
possa construir juntos esta situação. A greve se deu muito por isto também, a gente 
entende o movimento  de greve,  mas com o tempo vai  passar  e  nós vamos tentar 
ajustar com vocês estes detalhes, é difícil, mas temos que enfrentar este tema. Aqui o 
Sr. Gabriel me entregou um CD, eu não sei qual o teor do CD, mas vou tentar olhar 
entre hoje e amanhã, Sr. Gabriel. São 800 fotos, e ai vou lhe dar uma posição assim 
que puder. O Citolin, fala sobre o processo de informatização, eu acho que realmente é 
um problema do AGHOS, está paralisada, estamos fazendo através da PROCEMPA e 
acho que nos vamos abrir chamamento para podermos fazer o atendimento do AGHOS 
do sistema de informatização da saúde que é um sonho nosso realizar isto aqui. A 
pauta da Úrsula é a mesma pauta do Terres, então, vamos tentar falar de recursos 
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humanos dos funcionários da saúde. A SRA. DJANIRA CORRÊA DA CONCEIÇÃO – 
CDS Restinga e Coordenadora do CMS/POA:  Terres quanto a tua proposta,  nós 
vamos levar para a reunião do núcleo quarta-feira, daí a gente vai discutir no núcleo, e 
daí a gente te dá uma resposta. Não é? (Falas concomitantes da plenária) É que nós 
estamos com um monte de pautas atrasadas não é, Terres? Então, a gente já discutiu  
(Falas concomitantes da plenária). A SRA. MARIA LETÍCIA DE OLIVEIRA GARCIA – 
CDS  Glória/Cruzeiro/Cristal  e  Coordenadora  Adjunta  do  CMS/POA:  Gente  nós 
temos uma questão, o nosso regimento ele prevê sim que as pautas distribuídas pelo 
núcleo, mas que também podem e devem acolher as sugestões do plenário. Certo? Só 
que objetivamente hoje, hoje é dia 20, a próxima 5ª feira é véspera de feriado, véspera 
de carnaval. (Falas concomitantes da plenária) Não é? Então, é isto que o plenário tem 
que avaliar. Se é possível fazer uma plenária extraordinária em véspera de carnaval? 
(Falas concomitantes da plenária)  O SR. ALBERTO MOURA TERRES – Conselho 
Regional de Serviço Social: Eu quero aqui sensibilizar o plenário, porque isso não é 
pouca coisa o que está acontecendo. Está aparecendo na mídia, foi na Câmara de 
Vereadores, teve audiência pública na Câmara de Vereadores, os trabalhadores foram 
para lá, fizeram este debate, vieram ao núcleo do conselho, solicitar ao conselho isto. 
Bom o que a gente está fazendo aqui, são vários conselheiros que assinaram este 
documento, e estamos pedindo a sensibilidade, mesmo sendo véspera de carnaval, só 
trabalhadores vão participar. Vão participar deste debate junto com os conselheiros e 
junto com a gestão, a gestão já se colocou aqui a disposição para fazer este debate na 
quinta-feira. Eu acho que isto é urgente, nós não podemos deixar isto para lá, porque 
trabalhamos também com o Sistema Único de Saúde. A SRA. DJANIRA CORRÊA DA 
CONCEIÇÃO – CDS Restinga e Coordenadora do CMS/POA:  Então, tá, vamos fazer 
em regime de votação, quem quer que tenha uma plenária extraordinária. A pauta, qual 
seria a pauta? Trabalhadores? (Falas concomitantes da plenária) Então, eu proponho 
que a gente faça uma extraordinária na semana que vem. Não, eu vou colocar em 
regime de votação.  Em regime de votação uma extraordinária  a semana que vem 
(Falas concomitantes da plenária). É recursos humanos não é isto, não é isto que estão 
pedindo? (Falas concomitantes da plenária) (LEITURA DOCUMENTO ENTREGUE A 
MESA). Então, assim eu vou pedir silêncio para podermos nos entender, porque se não 
todo mundo fala e ninguém entende. (LEITURA DOCUMENTO ENTREGUE A MESA) 
Está  claro  agora?  (Falas  concomitantes  da  plenária).  Uma  contraproposta  que  tu 
queres fazer, uma proposta sobre isto? A SRA. MARIA REJANE SEIBEL – Sindicato 
dos Enfermeiros do RS: É que assim ó! Na verdade complementar esta proposta no 
sentido de que a gente está trazendo agora? E eu acho que a gente tem que ter uma 
sensibilidade,  porque parece que está  havendo um movimento  de usuários  versus 
trabalhadores. E não é isso, pessoal, quando a gente fala o modelo de gestão que está  
sendo  implantado,  não  podemos  esquecer  que  todas  essas  coisas  que  estão 
acontecendo nas unidades desde o ano passado, já acontecem lá no IAPI.  Nós já 
denunciamos, e o que foi dito pela coordenadora da Atenção Básica? Dr. Jorge? Que 
não seria feito mais nenhum movimento enquanto não se trouxesse à discussão, para 
o Conselho Municipal e para os Conselhos Locais. Os conselhos locais tinham que 
aprovar.  O  que  a  secretaria  está  fazendo?  Passando  por  cima.  Então,  o  que  os 
trabalhadores estão trazendo, é que o modelo de gestão, né, que eles estão fazendo, 
tem um reflexo, sim. Porque ninguém está falando também da questão do atendimento 
das várias unidades que não tem funcionários para atender e não tem médico. O que 
está sendo feito? (Aplausos da plenária) Nada. Modelo de gestão, recursos humanos é 
junto. E junto com os usuários. O gestor tem que dar esta resposta, ele sabia destas 
aposentadorias, sabia dos modelos todos, e o que foi feito até hoje. Então, nós temos 
que ter  muito  cuidado,  Não é trabalhador  contra usuário.  Muito  pelo contrário,  nós 
estamos  fazendo  a  defesa  da  saúde  desta  cidade.  Está  aí  o  encaminhamento, 
desculpe. A Secretaria, por isso o encaminhamento, que ela veja qual é o modelo de 
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atenção básica, qual a previsão de reposição de recursos humanos? De concursos? 
De como está se dando a locação de recursos humanos contrato que foi estabelecido 
na resolução aqui. Que é o pessoal do IMESF substituindo o estatutário. Então, que 
venha realmente preparado. Porque não adianta também vir, como várias discussões 
foram feitas aqui e a Secretaria não traz realmente qual é a realidade. A SRA. MARIA 
LETÍCIA DE  OLIVEIRA GARCIA –  CDS Glória/Cruzeiro/Cristal  e  Coordenadora 
Adjunta CMS/POA: Na verdade, gente, este documento que foi entregue, ele traz duas 
questões. Na verdade, a Rejane acabou reforçando o que está escrito aqui. Eu acho, e 
vou encaminhar neste sentido. Eu acho que nós temos, a questão mais urgente é o 
segundo ponto que está colocado aqui, embora as questões que estão colocadas no 
segundo ponto têm a ver com as questões do primeiro. Só que eu acho que a gente 
tem  que  tentar  fazer  uma  discussão  que  tenha  encaminhamento.  Que  seja  uma 
discussão acertada. Então, eu acho que a gente tem que votar para a próxima reunião 
extraordinária o segundo ponto, que as mobilizações e as consequentes paralisações 
no dia de hoje e pá, pá, pá... Com as questões dos PA’s e do HPS. Que vão trazer as 
questões dos recursos humanos. Certo? Mas este é o ponto. Eu acho que a questão 
da atenção básica é uma discussão que a gente ainda não concluiu. Que nós temos, 
temas que precisam ser retomados,  que elas estão inclusive na lista de pautas do 
Conselho Municipal de Saúde do Núcleo de Coordenação, que vão ser oportunamente 
proximamente, pautas no conselho, certo? Então, no primeiro momento, a gente traz, 
mas especificamente o segundo ponto, que é a aqueles principalmente das questões 
de atendimento das unidades a população e a questão dos recursos humanos, hoje da 
falta de recursos humanos que existe e da programação de recursos humanos, que foi 
também  o  que  a  Rejane  colocou,  que  a  Úrsula  também  colocou,  que  é  o 
redimensionamento dos recursos humanos para atender a população de Porto Alegre 
que  até  hoje,  isto  não  veio  para  o  conselho.  Que  inclusive  faz  parte  das 
recomendações que foram ao prefeito quando a gente votou as recomendações do 
relatório de gestão de 2012 ainda, acho que ainda antes. Mas enfim. Foi em 2012. 
Então, é isto que a gente precisa discutir na próxima reunião. Esta é a minha proposta, 
de a gente fazer a discussão do segundo ponto, e em seguida a gente organiza a 
discussão da atenção básica. Que daí vão vir estas outras questões. Porque trazer 
tudo junto, é para não ter resposta. Então, eu acho que a gente tem que ter um tema 
mais  focado  nesta  questão  do  tema  do  movimento,  porque  as  pessoas  estão  aí 
amplamente divulgando, que é o que o Oscar trouxe que é uma posição, é um informe, 
mas é uma posição. Então, a gente precisa ter os usuários também discutindo este 
assunto.  A  SRA.  DJANIRA  CORRÊA  DA  CONCEIÇÃO  –  CDS  Restinga  e 
Coordenadora do CMS/POA: Então, pode ser assim, posso encaminhar para votação 
que  seja  assim?  Então,  tá,  a  segunda  proposta  ali,  porque  é  muito  comprida  à 
parametrização,  nós  estamos  lendo,  nós  estamos  estudando,  e  a  gente  quer  sim 
trazer... (Manifestação fora do microfone) Não, Tânia, se a gente vai fazer um debate,  
não é um debate. Eu vou encaminhar então, a segunda pauta, esta que a Letícia leu 
que é em face das mobilizações consequentemente paralisações, que a gente faça 
uma reunião  extraordinária  na  próxima quinta.  Então,  eu  vou  colocar  em votação. 
Quem vota favorável?  Então,  em regime de votação.  Quem vota  favorável.  A esta 
proposta?  30  votos  favoráveis.  Quem  vota  contrário?  01  voto  contrário.  Quem  se 
abstém? 04 abstenções  (APROVADO). Então ta, quinta-feira da próxima semana no 
dia 27, mas já sabem que a discussão vai ser esta. Sobre as reivindicações de vocês. 
Só  esta.  Então,  tá,  agora  vamos  passar  propriamente  uma  das  pautas  que  é  a 
Conferência Macrorregional de Saúde do Trabalhador que a Mirtha vai falar.  .  A SRA. 
MIRTHA DA ROSA ZENKER –  Conselho de Fisioterapeutas e Terapeutas 
Ocupacionais Vice Coordenadora CMS/POA: Boa noite a todos, o que me traz aqui 
é a conferência de saúde do trabalhador e trabalhadora que iria acontecer em Porto 
Alegre nos dias 25 e 26 de abril. Eu vou fazer um relato até de esclarecimento a esta 
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plenária de como é que isto procedeu para a troca do local, tá? Eu vou fazer uma 
leitura aqui, que fica melhor até para todos conselheiros entenderem né, este processo 
como  ocorreu  para  a  gente  poder  fazer  uma  deliberação  após.  (LEITURA 
DOCUMENTO) Então, hoje foi solicitada uma pauta no Conselho Estadual de Saúde, 
nós  estávamos  presentes,  a  Liane,  o  Gilmar  e  eu.  E  foi  feito  uma  fala,  lido  este 
documento, não foi colocado em votação porque foi a última pauta da plenária e não 
tinha mais quorum. Então, foi encaminhada uma plenária extraordinária para a semana 
que  vem  para  então,  ser  votado.  Então,  foi  novamente  uma  reunião  tensa,  uma 
plenária  tensa,  sem  a  devida  escuta  de  nossa  fala.  Então,  hoje,  então,  a  nossa 
proposta é estar trazendo esclarecimentos para os conselheiros, de como é que está 
ocorrendo  esta  deliberação,  este  encaminhamento  e  a  gente  poder  estar  também 
avaliando  a  nossa  permanência  enquanto  Conselho  Municipal  de  Saúde  na 
Organização Macrometropolitana. Só para esclarecimento também nós desde o ano 
passado a gente já teve um GT da saúde do trabalhador aqui internamente o Conselho 
Municipal de Saúde, chamando o gestor, a vigilância da área da saúde do trabalhador 
e CEREST, a gente está entendendo uma série de agravos que estava acontecendo 
dentro do CEREST e do nosso, observação de não tendo uma política da saúde do 
trabalhador.  Então, nós do Conselho Municipal  de Saúde de Porto Alegre, estamos 
muito atentos a esta área da saúde do trabalhador, nós estamos com CIST desde o 
ano passado que é a Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador. Então, estamos 
com  grande  movimento  e  convidando  também  os  conselheiros  a  participar  da 
Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador. Então, nós sabemos da importância 
da  Comissão  Intersetorial  de  Saúde  do  Trabalhador,  fazia  11  anos  que  não  havia 
conferência, e sabemos também com muita crítica ao que está ocorrendo este ano que 
é um ano conturbado, tem a Copa, tem eleição, então, também estamos fazendo esta 
crítica,  mas está aí.  Vai  acontecer nas Macros e dia 25 e 26 vai  ocorrer em Novo 
Hamburgo. Então, nós estamos aqui com duas deliberações, né? No mínimo, estou 
propondo duas deliberações. Então, a nossa permanência ou não quanto Conselho 
Municipal  de  Saúde  na  organização,  na  comissão  de  organização  da  Macro 
metropolitana,  tá?  E  encaminhamento  para  o  Conselho  Nacional  de  Saúde 
esclarecendo os fatos que ocorreram com este trâmite, e o encaminhamento de outra 
cidade, sendo que a Macro metropolitana, tinha no mínimo mais duas cidades também 
indicadas  para  ser  encaminhado  a  conferência,  tá?  Então,  é  isto  que  eu  estou 
deliberando  mesmo.  A  SRA.  MARIA  LETÍCIA  DE  OLIVEIRA  GARCIA  –  CDS 
Glória/Cruzeiro/Cristal  e  Coordenadora  Adjunta  CMS/POA:  Eu  tenho  um 
encaminhamento,  eu queria  que o Conselho Municipal  de Saúde encaminhasse ao 
Conselho Estadual de Saúde, um ofício, ou uma solicitação de quais os critérios bem 
claros, em quais os critérios foram considerados, utilizados para fazer esta mudança. 
Então,  isto  no  mínimo  é  devido  a  nós. A SRA. MIRTHA DA ROSA ZENKER – 
Conselho de Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais  Vice  Coordenadora 
CMS/POA: Nós solicitamos quando a gente ficou ciente da mudança da cidade, nós 
encaminhamos  e-mail,  questionando  e  solicitando  que  viesse  oficialmente  uma 
comunicação  do  Conselho  Estadual  de  Saúde,  da  mudança  da  cidade.  E  eles 
encaminharam então, dia 12, na verdade não encaminharam para nós, tem um ofício 
que a gente ficou ciente, nós não recebemos nenhuma resposta, nós não recebemos 
nenhuma resposta deste nosso e-mail solicitando, só tem um oficio aqui o qual gostaria 
de ler para vocês também, que é um oficio do CES, dia 14 de fevereiro, um dia depois 
da  nossa  reunião  com  o  secretário.  Encaminhado  ao  Secretário.  (LEITURA  DE 
DOCUMENTO).  Hoje  foram questionados  também os  critérios  que  foram feitos  na 
plenária, foram questionados quais são os critérios que levaram à troca da cidade e 
senão deveria ter passado em plenária, já que o regimento interno, né, foi passado em 
plenária com os locais das cidades. E isto foi questionado hoje na plenária, estadual,  
Obrigado. A resposta é que já passou no regimento. Durante a plenária do CES, foi 
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deliberado o regimento e ali dá amplos poderes para a comissão estadual, a comissão 
da conferência.  É  isto  que eles  responderam,  mas estão cientes que deveriam ter 
passado, sim. Tanto que vai votar, vai ser votado na plenária extraordinária, algum item 
de mudança do regimento incluindo a cidade. Então, vai ser a semana que vem, vai ser  
votada à mudança dentro do CES. O SR. OSCAR PANIZ – CDS Centro: É, o conselho 
ficou  em  uma  situação  constrangedora,  porque  a  gente...  Isto  só  demonstra,  me 
desculpem os trabalhadores, que a gente nesta questão das conferências, vem aquele 
monopólio  daquele  pessoal  que  está  há  muito  tempo  na  administração  das 
conferências,  e  isto  é  uma  coisa  que  a  gente  tem  que  repensar  ainda  contra  as 
pessoas, eu não estou pessoalizando, deixar bem claro, mas é isto né? Tem pessoas 
que adquirem o monopólio das conferências e vem conferência, tem que ser como eles 
querem.  Não  é?   Eu  concordo  que  tem que  fazer  por  escrito  apesar  de  hoje  ter 
explicado  e  inclusive  tem  pessoas  aqui  que  participam  do  Conselho  Nacional  de 
Saúde, e eu entendo que tem que levar uma correspondência ao Conselho Nacional de 
Saúde, lá para que esta organizando, levar em mãos para não (Manifestação fora do 
microfone)  exatamente,  a  minha  sugestão  é  esta.  Só  que  nós  ficamos  com  uma 
situação constrangedora com o Conselho Municipal de Saúde pelo porte que a gente 
tem. Gostando, o pessoal do Conselho Estadual, ou não, de nós, porque às vezes tem 
assim  uns  probleminhas  de  gosto  pessoal.  A  SRA.  DJANIRA  CORRÊA  DA 
CONCEIÇÃO – CDS Restinga e Coordenadora do CMS/Porto Alegre: Helo. A SRA. 
HELOISA HELENA ROUSSELET ALENCAR – Assessora Técnica do CMS/POA: Eu 
só queria complementar com uma informação em função deste ofício que a Mirtha leu, 
porque  na  verdade  existe  sim um decreto,  uma resolução,  duas  resoluções  e  um 
regimento. Isto tudo é oficial, isto tudo foi publicado, isto tudo é o que vale. Então, a 
solicitação  que  o  Conselho  Estadual  fez  para  o  Secretário,  também  colocou  o 
Secretário, o Governo do Estado em situação constrangedora, tanto que já faz uma 
semana que foi encaminhado e não houve mudança de nada na CIB em lugar nenhum.  
A gente fez contato com a CIB, e a CIB que nem se quer chegou lá. Quem tem que  
encaminhar para a CIB é a Secretaria. A Secretária está com uma batata quente na 
mão criada pela politicagem do Conselho Estadual. Na verdade Novo Hamburgo para 
quem não sabe, o Secretário de Saúde é o presidente do COSENS, o Presidente do 
Conselho  dos  Secretários  de  Saúde  do  Município,  candidato,  provavelmente  ao 
Presidente do CONASENS, que é o Conselho Nacional. Então, tudo isto está no jogo 
do debate da campanha nacional  de 2014.  Ninguém precisa pensar diferente,  eles 
mesmos confessaram que  os  motivos  eram políticos.  A SRA. MIRTHA DA ROSA 
ZENKER –  Conselho de Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais  e  Vice 
Coordenadora CMS/POA:  Hoje na plenária eles justificaram a mudança para Novo 
Hamburgo nesta  fala  que a  Heloísa falou que o Bolzan,  o  Secretário  de  saúde,  o 
Bolzan de Novo Hamburgo é presidente do COSENS. A SRA. DJANIRA CORRÊA DA 
CONCEIÇÃO – CDS Restinga e Coordenadora do CMS/POA: Eu acho que não dá 
para fazer esta discussão, nós estamos discutindo uma coisa mais importante para 
mim, que é a nossa representação lá. Se vocês acham que a gente ainda continua com 
a representação lá, ou se a gente se retira e fazemos todos os encaminhamentos que a 
Letícia fez, que própria Mirtha fez, porque aí sim tem que ser informado ao Conselho 
Nacional tem que ser... (Manifestação fora do microfone). Denunciado é! Depois vamos 
fazer a votação então. (Falas concomitantes da plenária)  A SRA. JULIANA MACIEL 
PINTO – CGAPSES/SMS: Acredito que sim, o conselho tem que se posicionar frente 
ao  Conselho  Nacional  de  Saúde,  encaminhando  formalmente  esta  questão  e  se 
possível replicar para o Ministério. Porque que acho que o executivo mesmo em âmbito 
nacional, tem que estar ciente e justamente para a Sandra que é hoje a Secretária 
Estadual se sentir mais segura e talvez negar este pedido do Conselho estadual. Eu 
acho que é bem estratégico que isto  aconteça né? E considerando que acho e ai 
secretário, como representante aqui também de trabalhadores e estou nesta gestão, eu 
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acho que o Conselho Municipal de Saúde não tem que se retirar.  Não tem que se 
retirar a gente não pode desistir dos espaços, por mais que seja duro às vezes. Então, 
a gente tem que se manter firme e deixando sempre bem clara a nossa posição. O SR. 
GILMAR  CAMPOS  –  CDS  Lomba  do  Pinheiro  e  Coordenador  Adjunto  do 
CMS/POA:  Eu acho que devido ao tempo que esta conferência é importante para os 
trabalhadores, eu sou usuário, mas a discussão sem dúvida lá foi muito grande e eu 
acho que o Conselho Municipal de Saúde não deve se retirar. Deve continuar, por que 
foi  uma coisa  que aconteceu.  Tem que fazer  todos estes encaminhamentos que a 
Letícia falou, tem que fazer todos estes encaminhamentos e o Conselho Municipal de 
Saúde tem que se posicionar e estar e continuar e marcar presença lá. Está é a minha 
opinião, eu acho que não deve ficar fora porque é uma conferência dos trabalhadores 
que  muito  tempo  teve.  A SRA. MIRTHA DA ROSA ZENKER –  Conselho de 
Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais  e  Vice  Coordenadora  CMS/POA: 
Pessoal, eu só quero fazer um esclarecimento para todo o mundo... Eu ouvi duas falas 
que me deu uma noção que está tendo um equivoco aqui. A saúde do trabalhador que 
a  gente  fala  aqui  não  é  servidor  municipal.  Saúde  do  trabalhador  são  todos.  
Aposentados,  trabalhadores  que  não  têm  vínculo  empregatício,  que  têm  vínculo 
empregatício, e todos os agravos da saúde do trabalhador. Não é? E pelos agravos 
causados pelo trabalho, mas trabalho infantil também, que tem grande, ainda que a 
gente encontre dentro da nossa cidade. Então, a saúde dos trabalhadores, é todos. 
Usuários,  encostados,  aposentados,  todos,  tá? Só para esclarecer  isto.  Fiquei  com 
uma  impressão  que  não  estava  bem  claro  isto.  A SRA. LIANE TEREZINHA DE 
ARAÚJO OLIVEIRA –  CDS Centro e Coordenadora Adjunta do CMS/POA:  E 
também participei da reunião hoje, o Oscar estava lá também. O Gilmar realmente foi  
bastante pesado e foi constrangedor para o Conselho Municipal como o Oscar falou.  
Aliás, tem sido uma freqüência isto da parte do Conselho Estadual. E depois no final  
inclusive  conversando  com  algumas  conselheiras,  elas  conseguiram  entender  um 
pouquinho do que a gente estava querendo falar. E na minha opinião realmente nós 
não podemos retirar nossa representação. Como a Mirtha falou, é um espaço que a 
gente conquistou e é importante que a gente tenha esta representação. Mesmo que 
uma pessoa tenha dito, que tem o poder de decisão de participar desta comissão é a 
comissão estadual, eu acho que a gente deve manter sim esta representação. A SRA. 
DJANIRA  CORRÊA  DA  CONCEIÇÃO  –  CDS  Restinga  e  Coordenadora  do 
CMS/POA: Então, nós vamos fazer encaminhamento e vamos votar a permanência do 
conselho,  se  nós  somos  favoráveis  à  permanência  ou  a  nossa  retirada.  A nossa 
permanência ou não na conferência. Então, em regime de votação. Quem é favorável à 
permanência se manifeste.  31 votos favoráveis. Quem vota contrário? Nenhum voto 
contrário. Quem se abstém? 03 abstenções.  (APROVADO).   Tem outra votação. Não 
é?  Que a gente encaminhe... (Falas concomitantes da plenária). Está acordado, então, 
não precisa votar então. (Manifestação fora do microfone). Gente a pauta é uma pauta 
bem...  Proposta de funcionamento das Reuniões do Plenário ano 2014.  A Helo vai 
fazer a apresentação dos itens e a gente vai... A SRA. MARIA LETÍCIA DE OLIVEIRA 
GARCIA  –  CDS  Glória/Cruzeiro/Cristal  e  Coordenadora  Adjunta  CMS/POA: 
Proposta de Funcionamento das Reuniões Plenárias em 2014 (Anexo I) 
Pessoal  eu  gostaria  antes  da gente  passar  a  apresentação,  eu  queria  introduzir  o 
nosso debate. Certo? O que nos levou a fazer esta proposta? Nós hoje, o horário aqui 
é  20hs  e  42min,  vocês  sabem que  o  Conselho  de  Saúde  de  Porto  Alegre  é  um 
conselho que tem uma pauta extensa e tem compromissos e que deve ser cumprido 
como  a  gente  sabe  tem  toda  esta  questão  aqui,  dos  pareceres,  que  devem  ser 
apreciados pelo plenário. Então, a gente tem tido dificuldades em vencer esta pauta. 
Do mesmo modo como alguns anos atrás, nós introduzimos algumas coisas simples,  
como por exemplo: A campainha para informar que o tempo encerrou. Que são dois e 
três minutos. Dois minutos para a pessoa falar e um minuto para a pessoa concluir. 
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Então, questão de organização, questão de bom senso, para que todos possam ter 
oportunidade de falar e todos possam ter a oportunidade de serem ouvidos. Então, 
esta é a base da proposta que nós construímos para apresentar ao plenário. É isto que 
nos trouxe a discutir o que nós estamos apresentando ali. É construir um consenso, é 
construir  um jeito de a gente vencer as pautas em um tempo razoável  e que seja  
democrático  e  que  possibilite  a  todos  se  manifestarem.  É  isto.  Então,  ali  a  gente 
colocou: Roteiro para a reunião do plenário, apreciação e aprovação da ata anterior, 
que é o que a gente já cumpriu hoje, os informes sobre as deliberações plenárias e 
reuniões do plenário, que também a gente já cumpriu hoje. Expediente, abrangendo os 
pareceres, informes do núcleo de coordenação e manifestações dos conselheiros. Isto 
consta no regimento interno que vocês organizar, é uma forma de organização, para 
que a gente não fique aquele corre. Quem organiza a plenária, quem se concentra, 
porque não é fácil  estar aqui  neste local.  A gente tem que ouvir  a todos, tem que 
conseguir muitas vezes entender, ter a sensibilidade de compreender o plenário, de 
saber a sua vontade, como aconteceu hoje aqui, que a gente encaminhou a votação da  
reunião extraordinária. Certo? É isto. Nós precisamos ter uma organização mínima, que 
é  para  poder  todo  mundo  construir  uma  reunião  do  plenário  que  atenda  às 
necessidades que vêm para cá. As pessoas que não foram conselheiros poderão trazer 
informes a partir da inscrição dos mesmos, por parte do seu representante conselheiro, 
o  que  legitima  e  qualificada  questão  a  ser  trazida  ao  conhecimento  do  plenário. 
(Manifestação fora do microfone) Só deixa apresentar... Então, as inscrições do informe 
não  necessariamente  a  sua  apresentação,  é  que  deverá  ser  feita  por  membro  do 
núcleo de coordenação ou comissão ou conselheiro que prevê o regimento. Então, é  
outro...  É um conselheiro...  Melhor  a pessoa que foi  inscrita,  como foi  feito  hoje o 
Citolin, Citolin não é conselheiro do plenário, mas ele tem o direito de se manifestar no 
plenário. Então, através de um conselheiro da região dele, ele coloca o seu informe e 
faz  o  informe ao  conselho.  É  isto,  como aconteceu  hoje.  Certo?  Os  informes  são 
elementos  que  constituem  a  pauta  da  reunião.  E  neste  sentido,  fazem  parte  das 
competências do plenário. Está no Art.5 do regimento. No núcleo de coordenação e  
das comissões. Ordem do dia, o roteiro da reunião do plenário. Proposta de pauta para 
a  próxima  plenária.  Que  também  a  gente  acabou  fazendo  isto  para  uma  reunião 
extraordinária. Durante a discussão da ordem do dia prevalecerá o que disciplina o Art. 
6 do Regimento Interno e seus artigos. As reuniões serão abertas e todos os presentes 
terão direito a voto. Então, qualquer pessoa que estiver neste plenário seja conselheiro 
ou não seja conselheiro, seja uma pessoa que vem pela primeira vez no plenário do 
conselho, tem o direito de se inscrever e fazer uma manifestação, uma pergunta, sobre 
o tema que está sendo discutido, que está em pauta. Certo? Então, não há nenhuma 
possibilidade de cerceamento de palavra de conselheiros, ou não conselheiros como a 
gente ouviu aí os comentários. Então, não é, não existe esta possibilidade. Somente 
terão direito a voto os conselheiros titulares devidamente habilitados, ou na ausência 
dele os suplentes devidamente credenciados. Tempo dos pontos de pauta. Apreciação 
e aprovação de atas, 5 min. nem sempre a gente consegue fazer, mas isto é uma 
proposta de consenso para consensuar, de acordar. Informes sobres deliberações de 
reuniões anteriores de plenário, 10 min. hoje a gente não usou nem um minuto para 
dar um informe de um GT que a gente criou na reunião passada. Tempo de pontos de 
pautas. Pareceres 5min, que é o que menos a gente consegue fazer e cumprir, por 
que? Porque a SETEC tem uma pauta monstra, a SETEC precisa fazer reuniões, fazer 
os pareceres, consubstanciar os pareceres, que são elaborados pela nossa assessora 
técnica, mas a partir de toda a discussão que se faz na SETEC.  Certo? Então, eles  
têm que ser avaliados pelo plenário do conselho e submetidos à votação. Então, muitas 
vezes,  a  questionamentos,  a  dúvidas,  a  perguntas,  muitas  vezes  o  parecer  se 
transforma em uma pauta como foi o caso do Hospital Parque Belém. Então, gente, 
tudo isto é para ter um consenso é para ter um acordo, não quer dizer que a gente não 
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vai flexibilizar, que a gente não vai entender, que a gente não vai ter sensibilidade de 
escutar o plenário. Serão de pauta. Por isto que muitas vezes a gente propõe pauta,  
porque o assunto que não era pauta vira pauta. E isto acontece. Tempo de pontos de 
pautas. Informes do núcleo de coordenação, das comissões e dos conselheiros, 40min. 
Esta é a proposta. Estimasse uma média de sete inscrições para informes com até 
3min cada. É uma estimativa. Não quer dizer que um dia tenha uma necessidade, não 
pode se flexibilizar esta necessidade. Certo? É isto, uma estimativa. Há dias em que a 
gente tem as pessoas inscritas e as pessoas abrem mãos de seus informes e sobra 
tempo, então, podemos pensar nisto também. O conselheiro representando o gestor 
terá até 20min para responder as manifestações através dos informes. Uma coisa que 
eu queria aproveitar e colocar, também sugerir a gestão, é que a gestão não tenha a 
exata necessidade de responder os informes, a gestão pode se ater a responder o que 
lhe foi perguntado. Porque daí existe uma economia de tempo. Tempo dos pontos de 
pauta: ordem do dia, 60min. Proposta de pauta para próxima reunião, 1min. Então, 
durantes as discussões da ordem do dia, serão concedidas até 3min por intervenção. 
Desde que esteja relacionada ao tema desta pauta, que também é uma questão que a 
gente muitas vezes tem problema. Controle do tempo de intervenção, um toque da 
campainha  1min  para  o  término  da  intervenção,  dois  toques  da  campainha  tempo 
encerrado. Só que é ao contrário, tá! A gente é 3min, então, nos 2min a gente dá um 
toque e nos 3min a gente dá os dois toques. (Falas concomitantes da plenária) Então, 
está certo. Então, é isto, esta é a proposta certa? Encarnacion, Joel, Terres, Oscar, 
Vera, Mirtha e a Angélica. É isto? Tem mais alguém? A SRA. DJANIRA CORRÊA DA 
CONCEIÇÃO – CDS Restinga e Coordenadora do CMS/POA:  Maria Encarnacion 
Morales Ortega, (Falas concomitantes da plenária) É que eu estou com saudades de ti. 
A SRA. MARIA ENCARNACION MORALES ORTEGA –  CDS Leste: Eu fiquei com 
algumas duvidas ali. Uma ali nos pareceres é 5min para cada parecer? (Manifestação 
fora do microfone) Mas só hoje levaram uma hora os pareceres. Pois é, 5min? Vamos 
ter que botar no mínimo uns dois pareceres e olha lá.  Isto é uma dúvida. Outra, logo  
no início quando fala que o conselheiro, que alguém da comunidade quiser falar. É o  
conselheiro que tem que fazer a inscrição antes, por que eu acho isto ai complicado 
porque  às  vezes,  tem temas que surgem no  dia,  na  hora  que  ninguém consegue 
chegar os 15min antes, ou um chega e tem que esperar o aval do conselheiro. O Citolin 
é  um que  esta  reclamando  muito  disto.  Ele  diz  Encarnacion,  não  se  pode  aceitar  
porque realmente, ali nos tópicos quando é a pauta qualquer um pode se manifestar  
tem direito a voz, mas essa questão do conselheiro não consegue chegar no horário e 
às vezes é complicado. Eu não, se eu acho que ali deveria de ter alguma flexibilidade,  
não sei bem eu acho até que o Citolin esta na fala dele, mas assim ó: Na minha região 
sou só eu e o Ireno. Se eu não puder vir e o Ireno não vem, e o Citolin quiser fazer o  
informe dele, ele fica amarrado. (Manifestação fora do microfone) Sim, mas ligar é uma 
coisa de urgência e ele não consegue falar comigo ninguém consegue. Daí ele não 
pode falar? Pois é isto que eu queria ver de algum tipo de pequena exceção.  O SR 
JOEL SOARES - Diretor do SINDISPREV: Primeiro eu gostaria de falar para o Oscar, 
que ele deveria ficar indignado mesmo da imagem colocada dos ratos lá no Pronto 
Socorro (Falas  concomitantes  da plenária)  A SRA.  MARIA LETÍCIA DE OLIVEIRA 
GARCIA – CDS Glória/Cruzeiro/Cristal e Coordenadora Adjunta CMS/POA: Olha 
aqui só um pouquinho Joel, Joel Soares, trabalhador da saúde. Assim nós temos uma 
reunião  extraordinária,  justamente  pelas  questões  que  foram  colocadas  hoje  na 
intervenção  do  Oscar,  na  intervenção  de  outras  pessoas,  do  Terres.  Então,  nós 
marcamos uma reunião extraordinária na quinta feira que vem. Nós acabamos... Então, 
te atem a pauta que nós estamos propondo. Tá te solicito.  O SR JOEL SOARES - 
Diretor do SINDISPREV: Eu vou pedir desculpas, mas eu estou no meu tempo de fala 
e eu gostaria de retomar, e que fosse respeitada a minha fala. A SRA. MARIA LETÍCIA 
DE  OLIVEIRA  GARCIA  –  CDS  Glória/Cruzeiro/Cristal  Coordenadora  Adjunta 
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CMS/POA: Dentro  do  ponto  que  tu  esta  inscrito  para  falar.  SR JOEL SOARES - 
Diretor do SINDISPREV: Eu estou aqui desde de manhã, desde cedo aqui, desde 
antes. Não me manifestei antes porque não tinha tido oportunidade de me inscrever 
nos informes, não é? Então, estou no meu tempo de fala e gostaria de ser respeitado.  
(Falas concomitantes da plenária). MARIA LETÍCIA DE OLIVEIRA GARCIA – CDS 
Glória/Cruzeiro/Cristal e Coordenadora Adjunta CMS/POA: Joel, eu gostaria que tu 
falasses a respeito do assunto que foi proposto, para o tema do debate. Mas eu não  
vou sair no braço contigo aqui até porque nem cabe. Entendeu?  Então...  SR JOEL 
SOARES - Diretor do SINDISPREV: Posso começar então? Então, eu estou querendo 
dizer  né? Que alguém que tenha ficado  indignado  com as imagens,  deveria  estar 
indignado com a secretaria em deixar as condições chegarem nesta forma. Os ratos se 
proliferando no Hospital de Pronto Socorro, com as condições péssimas das unidades 
e também nos Pronto Atendimento. Continuando e entrando no tema da pauta, penso 
que a coordenação organizadora aqui do conselho, ela tem todas as prerrogativas para 
organizar a pauta, das reuniões do conselho sem querer, sem pretender ferir e fugir ao 
que  está  escrito  no  regimento  interno.  Porque  ele  já  é  estabelecido,  tem que  ser 
chamado com bastante antecedência, todos aqueles que querem modificar o regimento 
do Conselho Municipal de Saúde tem que ser informados e a reunião tem que esta 
proposta  para  aquele  específico  tema e  ser  dado  à  ampla  divulgação.  Então,  por 
exemplo,  o  que  está  colocado  aqui,  eu  vou  repetir  a  ler:  (LEITURA REGIMENTO 
INTERNO). Isto já está organizado no regimento. Eu pergunto senão está organizado 
no regimento? Está não está? Então, para que nós vamos alterar alguma coisa sem ter  
sido chamado anteriormente com bastante tempo para que todos possam dar a sua 
opinião,  e  inclusive  mudar.  Isto  inclusive  pode  incorrer  em  uma  improbidade 
administrativa, por parte da mesa coordenadora, por parte da própria gestão. Então, 
nós estamos contrário a este tipo de alteração que pretende ferir, preferir o regimento 
interno já existente. Então, esta é... O que eu venho aqui defender, que não se altere 
nada. Que a coordenação tenha plenas condições de organizar qualquer pauta, até por 
que já foi colocado aqui ó, tem um tempo limite para se discutir o que for estabelecido 
de resoluções para serem aprovadas, e se passou mais de uma hora, foi dito aqui. 
Então, isto é um compromisso que a coordenação tem que dizer. Se é para cumprir em 
5min, vamos cumprir naqueles cinco, e não ficar uma hora como foi  aqui debatido. 
Então,  esta  é  aqui  a  minha  manifestação.  Obrigado. O  SR.  ALBERTO  MOURA 
TERRES – Conselho Regional de Serviço Social: Não vou apanhar Encarnacion, 
porque estou no meu tempo também e tenho certeza de que a mesa é democrática. 
Primeiramente, eu acho que este tema que a gente trouxe da plenária passada, onde 
nós contestamos a proposta do conselho, nós podemos analisá-lo sobre dois pontos: 
Primeiro, a questão da ampliação da democracia, da radicalização da democracia que 
esta se discutindo fora deste conselho, fora deste conselho existe vida, que se discute 
democracia e participação popular. Discute-se na adversidade, se discute na teoria, se 
discuti  nos  movimentos  sociais,  se  discuti  nos  fóruns.  No  social  temático  esta  se 
discutindo a ampliação da participação popular e não o cerceamento de fala. Por outro 
lado eu posso fazer a discussão a respeito do próprio regimento interno que foi aquilo 
que o Joel trouxe aqui. Nós temos neste regimento interno em seus primeiros artigos 
onde diz que a plenária deve ser aberta e todos tem direito a voz, como foi colocado 
aqui. A partir do momento que está no regimento interno todos têm direito a voz. Não 
do no regimento interno, que eles só tem direito à voz na ordem do dia. Isto não diz.  
Então, quando se pretende mudar isto, esta se mudando sim o regimento interno. E o 
regimento  interno,  lá  no  final  do  regimento  interno  ele  diz  o  seguinte:  Qualquer 
alteração para fazer neste regimento, tem que ter um prazo de 30 dias e chamada 
específica para modificar o regimento interno. Isto é que esta aqui. E esta proposta que 
esta sendo feita aqui, eu concordo plenamente com a mesa, de que nós temos que 
organizar nossas falas. Mas isto esta muito mais, sem querer adjetivar a mesa, muito 
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mais com a forma com que a mesa acorda com a plenária, faz o acordo com a plenária 
no inicio da sessão aqui do que modificação do regimento interno. Se nós tivermos que  
modificar o regimento interno vamos cumpri-lo. Vamos fazer uma pauta específica com 
30 dias de antecedência. E é isto que nós estamos questionando. Nós fizemos um 
manifesto,  encaminhamos,  passamos para  vocês com a posição das entidades do 
Fórum de Defesa do SUS. Nós queremos sim colaborar com a mesa. Mas queremos, 
quando a  mesa diz  assim:  gente  nós temos que cumprir  o  regimento  interno,  nós 
estamos solicitando que se cumpra o regimento interno também e com esta proposta 
de alteração o regimento interno, que foi votado e aprovado por este plenário, estará 
sendo rasgado. E nós não podemos admitir isto, porque isto futuramente vai fazer com 
que o conselho não possa mais reivindicar para si o cumprimento do regimento interno 
se a própria mesa não está cumprindo. Então, este é o debate que nós temos que 
fazer, que é de 30 dias para modificar o regimento interno e corrigir os problemas que 
tem aqui.  O SR. OSCAR PANIZ – CDS Centro: eu acho que a gente esta gastando 
muito  chumbo,  eu  proponho  que...  Em  principio,  em  principio,  eu  acho  que,  por 
exemplo,  a  regra  do  bom  senso,  a  Letícia,  descreveu  aqui  a  flexibilização,  tem 
momentos  que  vai  bem.  Nós  temos  um  problema  neste  conselho,  tem  algumas 
pessoas que monopolizam aqui, e isto é uma tentativa que a gente esta... Já tive esta 
experiência de mesa e quero dizer que esta mesa esta melhor que a anterior, porque a 
anterior, ela criava alguns constrangimentos para a plenária, extremamente autoritária. 
E nestas duas plenárias que eu participei, esta mesa esta muito melhor. Sobre o tema 
aqui, eu concordo sobre a questão de quem não é conselheiro, e ai eu concordo que 
tem que se enquadra no tempo, pois é uma questão de organização. Hoje por exemplo 
à gente começou 15min para as 19hs, se alguém tivesse chegado aqui às 18h30min, 
bom a gente não sabia se ia começar às 18h45min, mas estavam sendo respeitados 
aqueles 15min. A pessoa poderia se inscrever. E eu defendo sim que qualquer pessoa 
independente  de  conselheiro  ou  não,  possa  se  inscrever  seguindo  as  normas.  A 
questão de bom senso.  Aqui  tem a questão do...  Sobre a questão dos pareceres, 
também entendo que a gente quando, isto aqui é um problema antigo, a gente...  A 
Santa Casa vem aqui, tem um parecer da Santa Casa, a Encarnacion que reclama do 
atendimento. Eu acho isto equivocado, eu acho que não pode acontecer. Isto tem que 
se tratar do tema. Uma questão de organização, isto é uma questão lógica. E a questão 
das faltas, eu acho que tem que ser passada e esta não foi registrada “não presença”,  
não sei como está isso. Então, esta questão de justificativa de faltas, ela tem que ser 
melhor... A gente tem que organizar um pouco melhor, porque eu não concordo de a 
gente estar sentado aqui e se lembrar, o fulano não veio hoje. Não pode ser assim.  
Certo? Isto está acontecendo muito aqui, e aqui dentro não pode ser assim. Então, tem 
que ser organizado... Isto é possível de fazer. Portanto eu acho assim, que a gente não 
precisa assim, não precisa se agitar muito ai  por que o problema não é tão grave 
assim.  A SRA.  VERA PUERARI  -  Trabalhadora  Centro  Saúde  Bom  Jesus: Na 
verdade eu queria só um esclarecimento na segunda então, como não teve tempo para 
esclarecimento vou perguntar aqui. Na inscrição para fazer o pedido de informe, é isto 
que eu quero saber! (Manifestação fora do microfone) O que eu quero saber então, 
qual é a proposta para o informe, se escrever o nome para vir aqui da o informe ou tu 
tens que inscrever o informe. Que ali me pareceu isto, e é sobre isto que eu queria 
esclarecimento, para a gente poder trocar. (Falas concomitantes da plenária) Em fim, 
os  informes  podem  ser  apresentados  até  15min.  Antes.  O  que  é  podem  ser 
apresentados. (Falas concomitantes da plenária) Então é inscrição e não apresentar só 
informes por escrito. (Falas concomitantes da plenária) A SRA. DJANIRA CORRÊA DA 
CONCEIÇÃO  –  CDS  Restinga  e  Coordenadora  do  CMS/POA:  Mirtha.  Retira. 
Angélica. A SRA. MARIA ANGÉLICA MELLO MACHADO – CDS Norte: Não eu já fui 
contemplada pelos meus colegas inclusive a Encarnacion. Mas eu só quero ali retificar 
ali, tem que ser o conselheiro no caso da região quando tiver algum informe. Eu não 
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concordo com aquilo ali, porque nem sempre a gente esta a disposição, eu falo por 
mim, por exemplo, eu trabalho fora, e outra coisa, tem muita gente que vêem aqui nem 
sabe o que é o conselho local, distrital e nem participa, enfim. Simplesmente quer vir 
fazer  um desabafo  ou  fazer  um questionamento.  Então  ali,  eu  acho  que  não,  as 
inscrições devem ser assim. Saber assim que tem que ter organização que tem que ter  
um tempo antes, até ai tudo bem, só que eu acho que tem que ser mais deliberado, 
assim as pessoas chegam, querem se inscrever e querem falar sobre qualquer região. 
A SRA. DJANIRA CORRÊA DA CONCEIÇÃO – CDS Restinga e Coordenadora do 
CMS/POA: Vou ser obrigada a falar gente. Não é assim. É uma coisa que queremos 
regrar, porque eu acho tão engraçado quando a gente quer, a gente esta cumprindo a 
gente não vai mudar nada do regimento interno. Só que agora quando chegar nas 
votações que tiver que votar, a metade dos conselheiros já foram embora, ou então 
saem falando atrás de mim sem saber que eu estou ali, que foi mal conduzido, que 
demorou muito. Todo mundo reclama, que demora muito que sai muito tarde que tem 
que pegar carro que moram longe. Que é para a gente agilizar as reuniões, e quando a 
gente quer agilizar as reuniões cumprindo o que esta no RI, a seguinte é tacada de que 
a gente quer podar as falas das pessoas, não é isto. A gente só quer mostrar o que 
esta no regimento e a gente vai começar a cumprir, porque já são mais de 21 horas e 
nós estamos aqui. Nós vamos sair as 22hr. E eu tenho certeza de que quatro saem 
tranquilos mas o resto sai reclamando que demorou muito. É para isto gente, não é 
para podar ninguém, é antes a gente discutia que a coordenadora encaminhava. E 
quando a gente quer encaminhar todo mundo vêem dizer que a gente quer podar, que 
a gente não quer dar a fala para as pessoas. Não, eu acho que em todos os lugares  
que a gente vai é respeitado o tempo, que a gente tem que falar 3min. No Fórum do 
Conselho que eu vou lá, é 3min. Sobre aquele tema e deu. Em todos os lugares, na  
plenária  do  Conselho Estadual  de  Saúde já  fui,  tem um tempo.  Porque agora,  só 
porque é o Conselho Municipal de Saúde por que é uma nova gestão, a então nos 
estamos querendo tolher às pessoas, eu acho que não é isto. Nós estamos querendo 
organizar  para  a  gente  poder  sair  mais  cedo,  em  vez  de  22hr.  Porque  a  mais  
prejudicada aqui, que não tem carro, como algumas pessoas, sou eu que moro na 
Restinga e o meu ônibus é de 40 em 40 min. Citolin. O SR. OLIR CITOLIN – Membro 
do CDS Leste: Eu acho e já fui contemplado, mas eu quero dizer o seguinte: Faz mais 
ou menos 16 anos que eu sou chefe escolhido, escolhido chefe. Não sou indicado por 
ninguém nas unidades de saúde. Os funcionários, os colegas que escolhem o chefe.  
Sou  administrativo,  não  sou  médico,  não  sou  enfermeiro,  sou  administrativo.  E 
comando todos eles. Isto que esta acontecendo aqui à gente passa lá, nas reuniões o 
pau come na segunda e na quarta.  E como para falar. Ai tem que ter bom senso e tudo 
aquilo. O que acontece Djanira, tu acha que só ouve as costas, mas a gente ouve todo 
dia, mas quem é que bota a cara para bater lá? São sempre os mesmos, os outros 
danados sem vergonha, ficam lá só batendo boca, falando mal,  não bota a cara a 
bater.  É isto.  Não é só  aqui,  é  em todo lugar,  é  isto.  Em qualquer  lugar  é  assim. 
Inclusive na casa da gente, quando tu queres colocar ordem. (RISOS). Não é?  Então, 
eu diria assim, pois então, mas eu sou sim a favor das coisas, assim, por exemplo, hoje 
eu queria que tivesse aqui aqueles índios miseráveis que eu vejo todos os dias lá no 
centro,  vendendo orquídea.  Um calor  desgraçado tocando musiquinha para ganhar 
moedinha.  Porque  eles  não...  Tinham que  estar  aqui  hoje.  Eles  gritando  aqui.  Os 
moradores de rua cheios de escarras, são cadeirantes, deveriam estar aqui. E eles 
como é que vão ter condições se nem sabem que tem conselho? Nem sabem. Então, 
eu quero ser a voz de que não tem voz e não tem vez. Só isto. (APLAUSOS) A SRA. 
DJANIRA  CORRÊA  DA  CONCEIÇÃO  –  CDS  Restinga  e  Coordenadora  do 
CMS/POA: Guto. (Manifestação fora do microfone) Antonio Augusto. O SR. ANTÔNIO 
AUGUSTO OLEINIK GARBIN –  CDS Extremo Sul: Boa noite. Bom pessoal eu sou 
adepto  da tecnologia.  Eu recebo  os  e-mail,  por  exemplo,  das atas.  Mas  hoje,  por 
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exemplo, estes pareceres, estas informações, eu acho que também pode começar a 
ser utilizado o e-mail, para ser passado tudo isto antes, porque fica mais fácil para a  
gente fazer a leitura. A gente tem que usar o adepto, por exemplo, o Power Point, estes 
pareceres tem que estar escrito. Tem que aparecer na tela para nós, porque a leitura é 
muito ruim. Então, a gente tem que ver isto de forma eletrônica já. E isto aí eu não sei 
se está no regimento interno, esta demanda. Então, eu sei que nem todos tem internet,  
ou nem todos tem acesso, sabem usar disto, mas é um facilitador. Eu vejo ali,  por  
exemplo,  que  o  representante  titular  se  não  vier,  o  suplente  tem  que  vir.  Eu 
pessoalmente, eu passo por uma situação difícil, o meu titular, não me avisa que não 
vem. Entendeu? Então, assim ó, existem situações... (Manifestação fora do microfone) 
É, mas existem situações, e como é que fica isto? Eu tento vir mesmo com o titular  
vindo, mas não existe esta preocupação. Então, o conselheiro tem que acabar sendo 
punido por... (Falas concomitantes da plenária) Não, eu estou comentado um fato, se 
este regimento for aprovado assim desta forma, o titular, tem que começar a ser punido 
de alguma forma, porque eles não esta avisando o suplente. (Falas concomitantes da 
plenária)  A  SRA.  DJANIRA  CORRÊA  DA  CONCEIÇÃO  –  CDS  Restinga  e 
Coordenadora  do  CMS/POA:  Helo.  A  SRA.  HELOISA  HELENA  ROUSSELET 
ALENCAR – Assessora Técnica do CMS/POA:  Eu me inscrevi só para esclarecer 
uma coisa gente, na verdade, eu acho que a Djanira já disse, não existe nenhuma 
proposta, nesta proposta, de mudar regimento. Como alguém disse aqui, eu acho que 
o Terres disse aqui. Porque este texto aqui saiu do regimento. Os informes na pauta do 
dia onde tem lá o art.63.  As reuniões  obedecerão a  uma pauta elaborada pelo Núcleo de 
Coordenação, que constará de: Ai tem aqueles itens que a gente copiou. Apreciação e aprovação 
da  ata,  informes,  e  ai  tem  esta  frase  ali  ó:  Expediente.  Expediente,  abrangendo  pareceres, 
informes do Núcleo de Coordenação, das Comissões e dos conselheiros.  Isto esta escrito no 
regimento, nós não estamos inventando. Não era feito assim? Não, não era. A gente cumpria o 
regimento? Não, não cumpria.  Então, quando o Núcleo de Coordenação se deparou com a... 
Estudo  de  regimento  para  melhorar  o  funcionamento  da  plenária,  ele  leu  isto  aqui,  porque 
também não sabia que estava não cumprindo o regimento interno. Parece que não vai funcionar, 
parece que as pessoas não têm muito acordo sobre ela, é continuar não cumprindo o regimento, 
também pode ser um acordo ou continuar não cumprindo o regimento. Faço uma proposta de 
mudar o regimento em 30 dias, para mudar estado item 63 e tirar este texto e deixar aberto. É 
uma proposta. Porque na verdade, se tem um limite de tempo, vai ter um limite de informes. E 
quem chegar primeiro vai informar, quem não chegar não vai informar. Se for conselheiro ou não 
conselheiro, não vai importar quem vai ter prioridade de fazer informe. Esta é um pouco da 
questão. Quem é que deveria ter prioridade de fazer informes. No entendimento desta proposta, 
este que estão previstos no regimento. Porque isto esta escrito no nosso regimento,  ninguém 
inventou isto aqui, para começar. Então, se é informes designados no regimento, quem é que faz 
informe. É isto. O SR. ALBERTO MOURA TERRES – Conselho Regional de Serviço 
Social:  Não, para mim depois desta fala da Djanira, e a última fala agora, para mim 
nós estamos em um conversa de loucos, para loucos.  Por quê? Se foi dito para nós, 
que o que esta sendo proposto aqui é o que esta no regimento, o que nós estamos 
discutindo aqui? É só cumprir o regimento, porque está no regimento, então, não tem 
por que... (Falas concomitantes da plenária). O acordo que eu quero dizer, o acordo 
que eu quero dizer aqui, é no inicio da plenária dizer: Gente são 3min. Para isto, 3min. 
Para aquilo de acordo com o regimento. Porque isto aqui neste regimento, e ai vai 
querer mudar? É um troço maluco. E a outra coisa são os pareceres também que fala 
aqui, o que diz o regimento interno é que SETEC, ela esta... Apresenta o parecer para 
assessorar o plenário sobre o assunto saúde. É isto que diz lá na função da SETEC. E 
o  que esta acontecendo com esta proposta  aqui?  Tu chegas apresenta  o parecer, 
apresentado o parecer, tu podes te inscrever para esclarecimento, eu acho que tem 
que manter aquilo que aconteceu lá na reunião lá do Hospital Parque Belém, onde 
ninguém entendeu nada, questionou, brigou, até que virou pauta. Sabe, até que virasse 
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pauta (Manifestação fora do microfone) Estou na minha fala. Então, eu quero dizer que, 
não precisa estar discutindo aqui o que esta no regimento. E eu concordo, tem que 
seguir o regimento. Não precisa nos votar nenhuma alteração aqui. É só seguir o que 
está escrito. E a proposta que esta aqui é esta. Alterar todo o regimento. Daí não dá 
né? A SRA. MARIA LETÍCIA DE OLIVEIRA GARCIA – CDS Glória/Cruzeiro/Cristal: 
Uma questão de esclarecimento então, eu vou falar,  tá? Assim ó, naquela primeira 
reunião do conselho em janeiro, quando ouve realmente, a gente teve problemas na 
condução da reunião, a gente já avaliou isto, já assumimos aqui, já pedimos desculpas 
ao plenário, certo? Por isto. Não é?  E daí foi acordado que nós enviaríamos para todos 
os conselheiros, o nosso regimento interno e foi feito isto. Foi encaminhado a todos o 
regimento interno,  porque naquele dia havia dúvidas de que o que a gente estava 
propondo estava de fato no regimento. Como algumas pessoas não tinha tido acesso 
ao regimento,  então,  ficaram com duvidas e a gente fez o que foi  deliberado pelo 
plenário.  Nós encaminhamos novas cópias  do regimento  interno para  todo mundo. 
Então, justamente o que a gente propôs como acordo, realmente, é porque nós não 
cumpríamos o regimento. Então, nos propusemos este consenso, este acordo, para 
seguir  o  regimento  de  uma  forma  democrática.  Que  todos  não  fossem 
desavisademente.  A partir  de  agora  a  coordenação  iria  ser  acusada  de  autoritária 
porque cumpre o  regimento  e  acabou.  Então,  é  esta  questão,  é  isto  que estamos 
propondo, um acordo democrático, um acordo de consenso. Para a gente tocar as 
reunião e seguir. É isto que a gente propôs. Então, esta inscrita agora a Joana, depois  
a Mirtha, depois a Rosa e depois a Heloisa, e eu acho... E o Joel que se inscreveu por 
último.  A SRA. JOANA OLIVIA FERNANDES – Assessora Técnica do CMS/POA: 
(Falas  concomitantes  da  plenária)  Eu  gostaria  de  falar  assim,  em  relação...  Eu 
compreendo o Citolin, mas eu acho que nós estamos querendo qualificar a atuação dos 
Conselhos Locais e dos Conselhos Distritais,  e vir  para cá uma denuncia que esta 
acontecendo alguma coisa no Conselho Local em um determinado serviço de saúde, 
ou em determinada região, sem ter tido a discussão na região?! Desculpa-me, mas eu 
acho que passa por cima de tudo que a gente esta querendo construir.  Quando se 
coloca...  A gente viu isto, que o informe é do conselheiro, é no sentido que aquele 
assunto passasse pelo crivo. E acho que os conselheiros que fizeram as discussões no 
seu plenário,  tem obrigação de vir  aqui.  E nem todos os Distritais  trazem os seus 
informes.  E  ai  se  viessem  todos,  não  teríamos  sete,  mas  13  informes  aqui. 
Entenderam?  Quando  a  gente  esta  discutindo  a  formatação  nova  dos  Conselhos 
Distritais  (Falas  concomitantes  da  plenária)  que  estão  sendo  representativos  nos 
Conselho Locais, é justamente por isto. Porque o Distrital tem que saber o que tem na 
região. E o Citolin que faz parte... Em si não tem representação do Distrital aqui, tem 
que rever o Conselho Distrital. Porque tem as vagas, para vir aqui e precisa se fazer 
presente. Não é?  Então, a gente tem que rever o que esta acontecendo no Distrital 
para não ter representação aqui. Então, o conselheiro distrital, tem que ter voz. E as 
entidades também. Em relação às faltas, Guto. Em relação às faltas. Se o titular não  
faz a comunicação para o suplente, quem tem que resolver isto, é a entidade. Seja 
Conselho Distrital seja a entidade em si. E quando os titulares e suplentes não vêem, 
quem tem que informar  para  o Conselho Municipal  de  Saúde justificar  a  falta  é  a 
entidade ao conselho. Porque muitas vezes o conselheiro fica aqui justificando a falta,  
e a entidade nem esta sabendo que não esta sendo representada. Então, é criar uma 
responsabilidade, vocês recebem o crachá, o que está escrito, é o nome de vocês ou o 
nome  da  entidade  que  vocês  representam?  Então,  tem  um  compromisso  com  a 
entidade, por isto que a gente está regrando isto. Chega na época das eleições, todo 
mundo fica se digladiando, acontece que a entidade esta tendo falta e nem sabe que 
esta sendo tendo falta aqui, porque os seus representantes não estão vindo.  A SRA. 
DJANIRA  CORRÊA  DA  CONCEIÇÃO  –  CDS  Restinga  e  Coordenadora  do 
CMS/POA:  Mirtha.  A SRA.  MIRTHA DA ROSA ZENKER –  Conselho de 
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Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais  e  Vice  Coordenadora  CMS/POA: 
Pessoal desde a plenária, a 2ª plenária do ano, a 1ª foi a da posse, a 2ª plenária do 
ano,  a  gente  trouxe  para  cá,  para  a  gente  poder  estar,  retomando,  fazendo  um 
recontrato com a plenária, sobre o regimento. O que acontece quando a gente está 
dentro de casa e a gente vai, mesmo as regras que a gente deu para os filhos, não  
está  acontecendo?  A gente  para  com  tudo  senta,  conversa  com  filho  e  faz  um 
recontrato. Não é? Marido também olha para chegar tal hora, então, faz um recontrato 
(RISOS). Então, é isto que a gente esta propondo em recontrato. Foi na 1ª plenária a 
gente foi e falou isto que era só para relembrar e trazer o regulamento, do regimento 
interno do Conselho Municipal de Saúde para a gente fazer um recontrato, mas a gente 
não ia mudar nada do regimento, que não era momento de mudanças no regimento 
interno. Isto foi falado na plenária, na plenária anterior e a gente esta retomando agora.  
Então, eu acho que é mais isto assim que eu estou frisando de novo, e foi falado que a 
gente esta trabalhando, todo mundo está trabalhando a ampliação de democracia e 
não  aqui  dentro  do  conselho.  É  muito  pelo  contrário,  foi  um  relato  da  Joana, 
anteriormente. Nunca foi trabalhado tanto que nem há dois anos, para construção de 
novos  Conselhos  Locais,  a  fortificação  dos  Conselhos  Distritais.  Chamando  mais 
pessoas para estar podendo discutir o SUS dentro do seu local, tendo uma democracia 
de escuta de todos lá. Então é isto, de a gente poder estar organizando e trazendo os 
informes para cá, mais qualificados, para a gente poder reduzir o tempo e qualificar no 
nosso tempo aqui dentro da plenária. É isto que a gente esta querendo tá? .  A SRA. 
DJANIRA  CORRÊA  DA  CONCEIÇÃO  –  CDS  Restinga  e  Coordenadora  do 
CMS/Porto Alegre:  Rosa.  A SRA. ROSA HELENA CAVALHEIRO MENDES –  CDS 
Partenon: Bom pelo que eu entendi no debate hoje aqui, e o que a proposta da mesa 
vem talvez então, é que nada mais nada mesmo menos, é que hoje mesmo votando 
que é valido votar, é a reafirmação de que se cumpra nada mais nada menos que o 
regimento. E é isto que nós temos que votar. Mas sairmos daqui conscientes, porque 
eu também já fui uma que faltei e também não avisei, e entendo. Acho que é certo e  
válido.  Mas  reafirmar  novamente  que  todos  cumpram,  possamos  cumprir  este 
regimento para valer. Mas que seja o regimento mesmo. É isto.   INFORME MESA: 
Pessoal  devido  aos  protestos  os  ônibus  não  estão  vindo  para  o  centro.  (Falas 
concomitantes  da  plenária)  A SRA.  DJANIRA CORRÊA DA CONCEIÇÃO  –  CDS 
Restinga e Coordenadora do CMS/Porto Alegre: Quem mais? Vamos voltar para cá. 
Vamos  terminar  esta,  depois  a  gente  vê  do  nosso  protesto.  Helo  e  Joel.  A SRA. 
HELOISA HELENA ROUSSELET ALENCAR – Assessora Técnica do CMS/POA: Eu 
quero fazer um encaminhamento. Na verdade, é o seguinte, gente, eu quero fazer um 
encaminhamento, não é exatamente só o regimento. Porque na verdade o regimento 
não fala tudo,  tem coisas que não vai  falar,  porque não faz parte  do regimento.  A 
proposta que o Guto  trouxe,  por  exemplo,  eu gostaria  que ela  fosse incluída,  esta 
proposta de funcionamento do plenário, se pudesse encaminhar os pareceres por e-
mail,  que os pareceres e todos só documentos que tivesse que ser votado fossem 
projetados  na  tela.  Eu  acho  que  isto  são  coisas  para  compor  esta  proposta  de 
funcionamento, que é diferente do regimento. Entendeu? Agora o regimento não esta 
sendo mudado e pelo que eu entendi precisa ser mudado. Porque existe discordância 
de  alguns  conselheiros  sobre  a  proposta  de  que  informes  seja  apenas  feitos  por 
aqueles  setores  ali.  Então,  eu  estou  encaminhando  que  se  faça  uma  proposta 
principalmente para quem não concorda, de alterar o regimento. Para que daqui a 30 
dias  ou  sei  lá  quando  se  convoque,  uma  reunião  para  votar  um  item  alterar  o  
regimento. Alterar aquele item ali. Porque pelo visto não tem acordo e eu acho que 
pode prejudicar o funcionamento atual do conselho como a Encarnacion trouxe, como 
outras pessoas trouxeram. Então, o Art. 36 que define que informes feitos pelo núcleo, 
pela comissões e conselheiros, ele precisa, no meu entendimento, na leitura que eu fiz, 
ele precisa ser alterado. Ele precisa omitir isto, ele precisa deixar aberto. Foi o que eu 
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entendi. Então, para isto acontecer e a gente cumprir o regimento, a gente precisa 
alterar o regimento, porque hoje ele não funciona assim. E este é o encaminhamento 
que eu faço. Que a gente aprove as outras coisas, que pelo visto não tem discordância, 
só tempos que a gente esta propondo, soa tempos médios, tem dias que não vai ter  
nenhum parecer, tem dias que tiveram 10 como hoje. Tem dias que tem 50 informes, 
tem dias que tem três. Tem dias que a pauta é mais fácil, tem dias que a pauta é mais  
difícil. É uma proposta de tempo. Que a reunião termine às 21hs. Esta é a proposta.  
Principalmente esta é a proposta. Agora com relação aos informes eu acho que a não 
tem consenso e acho que a gente não está cumprindo o regimento. Então, a minha 
proposta é cumprir o regimento, alterando o regimento. Que a gente tire aqui duas ou 
três pessoas, especialmente as conselheiras e os conselheiros que se manifestaram, 
indiferente, para que a gente altere. Ou a gente faz o núcleo encaminhar uma proposta 
para todo mundo ler e marca uma plenária, com 30 dias de antecedência para muda o 
regimento, senão, nós vamos ficar não cumprindo o regimento. O SR JOEL SOARES - 
Diretor do SINDISPREV: Eu gostaria de reafirmar aqui, que um erro não justifica o 
outro. Não é? E é mais do que natural de que quando se troca uma coordenação, uma 
gerência  ou  algum  grupo  de  comando,  não  é?  Que  uma  dinâmica  que  estava 
funcionando até ontem possa ter algum tipo de alteração. Se é que estão dizendo aqui 
que  ouve  um  equivoco  de  encaminhamento  na  1ª  reunião  plenária  do  Conselho 
Municipal de Saúde, o mais correto no meu entendimento é que a gente relesse todo o 
regimento,  não  é?  E  a  partir  dele  reafirmar,  como  é  que  ia  ser  as  bases  de 
funcionamento do conselho. Não é?  Pelo contrário, a avaliação que se fez foi de que 
não estava funcionando que era preciso mudar, e estamos neste debate hoje não é? 
Que  eu  quero  aqui  reafirmar  modestamente  não  é?  Que  vai  ferir  a  forma  de 
funcionamento que é o regimento. Porque está errado mudar alguma coisa sem ter 
sido convocado com bastante antecedência. E para finalizar eu gostaria de colocar que 
esta alteração, ela começa a propor que se quebre a democracia de funcionamento 
deste  conselho.  Que  sempre  foi  democrático,  todas  as  pessoas  que  vieram  aqui 
sempre se manifestam, mesmo sem ser conselheiros. E está errado como é que nós 
vamos, como disse o nosso amigo lá, gostaria que muitos estivessem aqui, mas se 
eles souberem que aqui não tem democracia, eles vão preferir estar lá na rua. Porque 
lá eles têm a forma de expressão deles. E o conselho ele tem, para finalizar, ele tem 
que preservar a democracia que sempre se constituiu. Por isso eu defendo que a gente 
não altere nada. Tem já o regimento aqui estabelecido e a gente tem que funcionar é 
com o regimento.  Obrigado (APLAUSOS). A SRA.  MARIA LETÍCIA DE OLIVEIRA 
GARCIA – CDS Glória/Cruzeiro/Cristal: Pessoal, na verdade, eu posso aqui me fazer 
uso? Tá. Nós temos uma proposta, as proposta que chegaram através das falas de 
vocês, foram: Manter o regimento, que é o que nós também nós estamos propomos.  
Obedecer ao regimento. E a proposta trazida pelo Guto, que é de encaminhar a todos 
os  conselheiros  os  pareceres  da SETEC para  que todos tenham acesso antes  da 
reunião do plenário, o que mais ele falou? Qualquer documento que vai ser apreciado 
no plenário  se  for  possível  com antecedência  e  previamente  encaminhar  todos  os 
conselheiros. E a proposta da Heloisa, que traz aos conselheiros, principalmente os 
que se manifestaram que se encaminhe ao conselho uma proposta de alteração do 
regimento, naquele item 63, certo? Que também dialoga com a questão trazida pela 
Angélica, que propõe que todos os conselheiros, ou melhor, todos os participantes do 
plenário,  tenham  direito  a  informe,  a  inscrição  para  informes.  Porque  nos  demais 
pontos, é livre para qualquer cidadão que estiver presente neste recinto. Então, estas 
são as propostas que nós temos para votar. Tá, é isto. Certo? Tu tens outra proposta 
para agregar? O SR. GILMAR CAMPOS – CDS Lomba do Pinheiro e Coordenador 
Adjunto do CMS/POA:  Eu quero que, já que não ouve consenso que abrisse para 
todos viessem, sendo conselheiro ou não conselheiro, mas só que tivesse o limite de 
inscrição (Falas  concomitantes  da  plenária)  É uma proposta  se  tiver  que  mudar  o 
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regimento. É uma proposta... A SRA. MARIA LETÍCIA DE OLIVEIRA GARCIA – CDS 
Glória/Cruzeiro/Cristal:  Então,  de  informes  para  todos.  (Falas  concomitantes  da 
plenária) Então é isto (Falas concomitantes da plenária) Gente, gente o que vocês 
propuseram e eu anotei  foi  isto.   Se vocês quiserem propor,  o Gilmar propôs uma 
mudança  que  altera  o  regimento.  (Falas  concomitantes  da  plenária)...  Altera  o 
regimento. (Falas concomitantes da plenária). Olha aqui, gente, eu queria fazer uma 
outra consideração. (Falas concomitantes da plenária). A SRA. DJANIRA CORRÊA DA 
CONCEIÇÃO  –  CDS  Restinga  e  Coordenadora  do  CMS/POA:  Pessoal,  vamos 
escutar, porque todo mundo falando não dá.  A SRA. MARIA LETÍCIA DE OLIVEIRA 
GARCIA – CDS Glória/Cruzeiro/Cristal e Coordenadora Adjunta do CMS/POA: Nós 
estamos na  eminência  de  mudar  a  lei  do  Conselho  Municipal  de  Saúde  de  Porto 
Alegre, Certo? Isto a gente não tem uma prazo estabelecido ainda, mas  a gente já  
discutiu isto aqui e a proposta já esta encaminhada ai, na Câmara de Vereadores e no 
Governo Municipal. E nós a partir da mudança da lei, nós teremos que elaborar um 
novo  regimento  para  o  conselho.  Então,  eu  sugiro  que  as  mudanças  sejam, 
encaminhadas  a  partir  disto.  E  agora  a  gente  continue  com  a  regra,  ai  nós  não 
podemos (Falas concomitantes da plenária) exatamente. E ai com a nosso proposta 
apresentada, nos estamos cumprindo com o regimento. E não esta sendo cumprindo. 
(Falas  concomitantes  da  plenária)  Então,  vocês  não  leram  o  regimento  que  eu 
encaminhei, que foi  encaminhado para vocês. (Falas concomitantes da plenária) Tá 
bom (Falas concomitantes da plenária). Gente não tem mais tempo para discussão, 
nós  vamos  ter  que  colocar  em votação,  já  são  21hs  e  30min.  A SRA.  DJANIRA 
CORRÊA DA CONCEIÇÃO – CDS Restinga e Coordenadora do CMS/POA: A Liane 
quer  falar.  A SRA. LIANE TEREZINHA DE ARAÚJO OLIVEIRA –  CDS Centro e 
Coordenadora Adjunta do CMS/POA: Eu queria só uma coisainha Guto, a respeito 
do envio de documentos.   Porque depois para não haver  reclamações posteriores, 
porque o que aconteceu, ontem chegou para o núcleo, à gente fico até às 19hs lendo 
tudo isto ai, lendo estes pareceres. Então, se mandasse hoje pela manha, hoje pela 
manha, quem daqui iria ler este monte de pareces? Ninguém. Então assim, que fique 
se possível mandar com antecedência (Falas concomitantes da plenária) se passou 
ontem, hoje pela manha ninguém vai ler (Falas concomitantes da plenária) gente, na  
ultima plenária do Conselho Nacional aconteceu isto, mandaram 21 pareceres à tarde 
para  o  outro  dia.  Quem  é  que  leu?  Ninguém  leu.  Eu  acho  assim,  a  questão  de 
apresentar de colocar na tela, eu acho ótima. Mas fica assim, se possível, porque a 
SETEC trabalha muito, poucas pessoas, e acho que as pessoas tem que contribuir tem 
que vir participar também, e poderá acontecer isto. Então, eu colocaria no texto, se 
possível  com  antecedência  de  dois  dias,  eu  sei  lá.  A SRA.  MARIA LETÍCIA DE 
OLIVEIRA GARCIA –  CDS  Glória/Cruzeiro/Cristal  e  Coordenadora  Adjunta  do 
CMS/POA:  Podemos encaminhar a proposta para votação? (Falas concomitantes da 
plenária) Então, tá. Então, a proposta que chegou aqui, foi a que foi trazida pelo núcleo 
foi  de  acordar,  de  consensuar,  maneiras  e  formas  de  conduzir  o  plenário, 
manifestações do plenário, e a proposta do Guto que agrega e diz que nós deveremos 
encaminhar  com  antecedência  previamente  todos  os  documentos  que  forem  ser 
apreciados naquela plenária, e também projetados no momento em que nós estamos 
fazendo a apreciação.  Esta é uma das propostas.  A outra proposta é de que seja 
encaminhado pelas pessoas que se manifestaram que não concordam com isto, uma 
alteração do regimento interno certo? Do Art.63, que prevê então, que nos informes, 
prever a inscrição de todos e qualquer cidadão naquele período dos informes. É isto, a 
proposta de alteração. Tá? (Falas concomitantes da plenária) então, o que nós fizemos 
é manter única e exclusivamente o regimento, significa não permitir que as pessoas 
que não sejam conselheiros, na se inscrevam para informes. Tá? É isto. Informe é só 
para conselheiros, o restante qualquer pessoa pode se inscrever e falar o qua achar 
mais adequado. (Falas concomitantes da plenária) Art. 63. A SRA. DJANIRA CORRÊA 
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DA CONCEIÇÃO – CDS Restinga e Coordenadora do CMS/POA: É que ela não leu. 
A SRA. MARIA LETÍCIA DE OLIVEIRA GARCIA – CDS Glória/Cruzeiro/Cristal:  Tá 
63. Por isto que a gente mandou com antecipação, certo? (Falas concomitantes da 
plenária)  O SR. ALBERTO MOURA TERRES –  Conselho Regional de Serviço 
Social:  Eu só quero propor... A SRA. DJANIRA CORRÊA DA CONCEIÇÃO – CDS 
Restinga  e  Coordenadora do CMS/POA:  Vamos fazer  silencio  gente,  vamos nos 
ajudar, senão a gente não sai daqui. O SR. ALBERTO MOURA TERRES – Conselho 
Regional de Serviço Social: A gente esta vendo que tem que ter bom senso, tem que 
ter acordo, tem divergências, “buenas” vamos retomar toda a discussão. Eu só quero 
propor que se faça a votação em separado. Uma é a que foi proposta por ele que se 
faça  separado.  A outra  é  a  proposta  de  manter  o  regimento,  o  funcionamento  do 
regimento e só alterar a partir do momento em que a lei for aprovada na Câmara de  
Vereadores, eu acho que esta é a definição. Porque a lei pode ser aprovada amanha, 
ou daqui um ano ou dois anos. Então, eu coloco estas duas votações: Manutenção do 
regimento e que se coloque em separado a proposta dele. A SRA. HELOISA HELENA 
ROUSSELET ALENCAR – Assessora Técnica do CMS/POA:  Eu quero  discordar 
deste encaminhamento, porque o regimento não esta em votação, não existe nenhuma 
(Falas concomitantes da plenária) eu quero que vocês apontem qual é a proposta que 
altera o regimento. O que, que eu quero do regimento que nós estamos propondo? 
Aonde que é que altera o regimento? Eu quero que vocês apontem. Não, aponta, onde 
é? (Falas concomitantes da plenária) Porque não existe nenhuma proposta de alterar o 
regimento. Então, não é manter o regimento. (Falas concomitantes da plenária) Porque 
nós estamos fazendo uma proposta de funcionamento do plenário que não tem nada 
haver com alterar o regimento. Quando a gente toca à campainha um minuto antes, ou 
dois minutos. Isto não está no regimento, isto foi acordado com o plenário, como é que 
a gente vai pautar o tempo das pessoas. (Falas concomitantes da plenária). Então, 
assim, para a gente manter o que hoje funciona, a gente precisa alterar o regimento, no 
Art. 63. (Falas concomitantes da plenária). Esta é a minha proposta, que se a gente vai  
alterar o regimento, a gente faz a proposta, encaminha para todo mundo e em 30 dias 
votamos, que é alterar o regimento. (Falas concomitantes da plenária). Porque vocês 
estão  dizendo  que  nós  estamos  alterando  o  regimento  e  não  estamos.  (Falas 
concomitantes da plenária). Onde é? Aponta onde. (Falas concomitantes da plenária).  
Onde? (Falas concomitantes da plenária). Onde? (Manifestação fora do microfone). Lê 
o  Art.  67,  então.  (Falas  concomitantes da plenária).  O SR. OSCAR PANIZ –  CDS 
Centro: Eu só quero reafirmar uma coisa que eu disse antes, tem a regra do bom 
senso.  Pela  experiência  do  conselho,  a  maioria  das  falas  nos  informes  é  de 
conselheiros,  e  a mesa se achar  no direito,  a  mesa tem este  direito,  a  plenária  é 
soberana, mas se a mesa achar se tem 2 ou 3 pessoas que podem falar no dia eu não 
vejo problema nenhum. É a regra do bom senso. (Manifestação fora do microfone). 
Exatamente, então, é a regra bom senso, a gente está perdendo tempo aqui e eu volto 
a dizer, tem pessoas aqui dentro, Terres, Joel, vocês querem monopolizar, cara. E aí 
fala em democracia. (Falas concomitantes da plenária).  A SRA.  MIRTHA DA ROSA 
ZENKER –  Conselho de Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais  e  Vice 
Coordenadora  CMS/POA: Gente,  assim...  (Falas  concomitantes  da  plenária) 
pessoal...  (Falas  concomitantes  da  plenária).  Calma,  pessoal...  A SRA.  DJANIRA 
CORRÊA DA CONCEIÇÃO – CDS Restinga e Coordenadora do CMS/POA: Vamos 
se respeitar, por favor, Terres, por favor, vamos... (Falas concomitantes da plenária). E 
daí,  gente,  é  isto  que a gente não quer  que aconteça,  nós temos que nos ajudar 
pessoal, mas é uma coisa ninguém esta mudando nada... A SRA. ADRIANA ROJAS – 
Sindicato Médico do RS: No meu ponto de vista nós estamos discutindo uma coisa 
aqui que é um detalhe, tá? A minha preocupação não tem haver com isto, ela tem 
haver, e eu peço esclarecimento porque para mim não é a mesma coisa. Aqui no Art. 
17  diz  assim: A  Secretaria  Técnica  (SETEC),  como  função  assessora,  tem  por 
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finalidade  subsidiar  e  qualificar,  atenção  gente,  as  deliberações  do  Plenário,  as 
deliberações. Enquanto para mim no que chegou para mim de material,  tá, diz que 
nesta  nova  proposta  o  parecer  da  SETEC,  seria  para  esclarecimento  para  nossa 
participação. Então, para mim isto é uma mudança, ou não esta bem claro ou houve 
uma mudança. Uma coisa é eu trazer um material aqui da SETEC para ser deliberado,  
vocês decidirem e nós decidirmos. Outra coisa é chegar o material aqui e eu: E ai, mas 
eu não entendi isto, não entendi aquilo. A mais eu te explico e deu. Então, para mim é 
uma mudança radical.  Radical.  Então,  eu gostaria  de esclarecimento quanto a isto 
senão eu vou votar  contra.  Contra  a  mudança do regimento  mesmo achando que 
conselheiros novos começam aqui vindo eventualmente eles vêm uma vez, duas vezes 
e pegando o gosto.e continuam. Se eu começar a cercear o que nós vamos ter aqui  
vão ser conselheiros profissionais tá, então, por favor obrigado. (APLAUSOS).  A SRA. 
MARIA LETÍCIA DE OLIVEIRA GARCIA –  CDS Glória/Cruzeiro/Cristal: Não  tem 
nenhuma proposta de mudança na função da SETEC. A SETEC tem uma função que é  
esta que tu leste que é regimental. (Manifestação fora do microfone) Não, A SETEC 
não é deliberativa (Manifestação fora do microfone) Quem tem função deliberativa, é o 
Plenário do Conselho Municipal de Saúde, este delibera. A SETEC, ela orienta, ela...  
(Manifestação fora do microfone) Não tem nova frase da SETEC, (Falas concomitantes 
da plenária) é uma proposta de funcionamento gente, ninguém esta propondo uma 
mudança no regimento. Não há nenhuma mudança no regimento. Se nós fizéssemos 
uma proposta de mudança no regimento, é o que o Joel falou, é o que a Heloisa falou.  
Tem que mandar com antecedência para o Plenário. Para a discussão do Plenário para 
poder se manifestar. Inclusive tem que ter um quórum para votação. Este regimento 
acho que nós levamos uns dois  anos para aprovar.  Uns dois  anos para  discutir  e 
aprovar. E agora nós vamos ter que mudá-lo a partir da aprovação da lei. Então, o que 
nós estamos querendo,  é  fazer  um acordo de consenso,  de  cavalheiros  e  damas. 
Certo?  Para  que  o  bom...  (Falas  concomitantes  da  plenária)  Mas  se  a  gente  não 
escreve, não pactua com o Plenário, a coordenação do conselho acaba sendo tachada 
de autoritária. Então, é isto que a gente quer fazer, é consensuar com o Plenário, é  
bem simples.  (Falas concomitantes da plenária) Nós vamos então, colocar em votação 
tá?  A 1ª proposta é a que foi trazida pelo núcleo de coordenação, onde nós temos a 
intenção  de  pactuar,  de  acordar,  de  consensuar  com  os  senhores  e  as  senhoras 
conselheiras, o que nós acabamos de fazer a discussão. A outra proposta que é de 
manter o regimento em atividade, como ele esta, manter como ele esta (Manifestação 
fora  do  microfone)  para  cumprir,  tá?  A  2ª  proposta  que  chegou  a  mesa  foi  do 
Conselheiro Guto, que propôs uma... Que os pareceres da SETEC, os documentos que 
forem apreciados do dia da plenária seja encaminhados antecipadamente. Quando for  
possível, se isto for aprovado, se for acordado, tá? Então, são estas as propostas que 
nós temos aqui. E a outra proposta que foi trazida pela Heloisa, é de que a gente faça  
uma proposta de alteração do item no regimento, não é item do Art. 63, para poder 
acolher algumas das considerações que foram colocadas aqui e a principal, é que os 
conselheiros,  ou  melhor,  os  cidadãos  que  não  são  conselheiros  e  que  venham 
participar na reunião, tenha o direito de se inscrever para os informes. Que hoje pelo  
atual regimento não é possível. Certo? Então, é isto que nós precisamos votar. Estão 
esclarecidos  para  votação?  Podemos proceder  para  a  votação? Vamos colocar  no 
conjunto podemos colocar no conjunto? (Falas concomitantes da plenária) Separado. 
Então, a 1ª proposta é a que foi trazida pelo núcleo de coordenação, que pactua, que 
consensua um acordo da plenária com a coordenação para poder tocar as reuniões, 
com  maior  brevidade,  cumprindo  o  regimento  atual.  O  atual  regimento.  Esta  é  a 
proposta.  Podemos  colocar  em  votação?  A  SRA.  DJANIRA  CORRÊA  DA 
CONCEIÇÃO  –  CDS  Restinga  e  Coordenadora  do  CMS/POA:  Em  regime  de 
votação, quem é favorável a esta proposta que se manifeste. 17 votos favoráveis.  A 
SRA.  MARIA LETÍCIA DE OLIVEIRA GARCIA –  CDS Glória/Cruzeiro/Cristal: Os 
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conselheiros que não aprovam? 04  A SRA. DJANIRA CORRÊA DA CONCEIÇÃO – 
CDS Restinga e Coordenadora do CMS/POA:  Quem se abstém? Três abstenções. 
(APROVADO).   A  SRA.  MARIA  LETÍCIA  DE  OLIVEIRA  GARCIA  –  CDS 
Glória/Cruzeiro/Cristal: A 2ª  proposta  que  foi  trazida  pelo  Conselheiro  Guto  que 
propõe,  que  todo  o  documento  analisado  por  este  Plenário  seja  encaminhado 
previamente quando possível  e que seja apresentado ali  no Power Point,  para que 
todos possam visualizar o que está sendo apresentado.  A SRA. DJANIRA CORRÊA 
DA CONCEIÇÃO – CDS Restinga e Coordenadora do CMS/POA:  Em regime de 
votação, todo mundo já esta no automático. Cadê o crachá? 26 votos favoráveis. Quem 
se abstém? 01 Quem vota contrário? Ninguém. A SRA. MARIA LETÍCIA DE OLIVEIRA 
GARCIA – CDS Glória/Cruzeiro/Cristal: A 3ª proposta que foi trazida pela assessora 
técnica  Heloisa  Alencar,  de  que  seja  encaminhada  ao  Plenário  do  conselho  uma 
proposta de mudança do Art. 63 do regimento interno do Conselho Municipal de Saúde. 
(Falas concomitantes da plenária) em regime de votação, não tem esclarecimentos. 
(Falas concomitantes da plenária)  A SRA.  DJANIRA CORRÊA DA CONCEIÇÃO – 
CDS  Restinga  e  Coordenadora  do  CMS/POA:  Em  regime  de  votação,  a  esta 
proposta Quem é favorável? 20 votos favoráveis. Quem vota contrário? 08. Quem se 
abstém?  Ninguém.  Nós  temos  mais  um  regimento  de  comissão  não  é?  Então, 
encerrada esta  reunião.  Muito  obrigada. (Encerram-se os trabalhos do Plenário às 
22h). 

DJANIRA CORRÊA DA CONCEIÇÃO MIRTHA DA ROSA ZENKER
     Coordenadora do CMS/POA      Vice – Coordenadora do CMS/POA

(Ata aprovada na Reunião Ordinária do Plenário do CMS/POA, de 03 de abril de 2014).
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